
-

ESIÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEITÍ'RÀ MT'IIÍCIPÀI, DE SÂO .'OÀO DO RIO DO PEIXE

SBTOR DE CONTRÀTÀçÀO

EDITÀÍ. Lieitação
pRocEsso ADM|N|STRÂTIVO Ne 2í14{r7Pf(m23
uoTAçÃo Nc. o@23l202s
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOs

cRrrÉRro: MENoR PREço PoR rrEM
LEGTSLAçÃo: LEt 14.133/2021

órgão Realizador do Certame:
PREFEtTURA MUNropAr- DE sÃo JoÃo Do Rro Do pE,xE

RUA rosÉ NocuErRA ptNHEtRo , s/N - cENTRo - sÃo JoÃo Rto Do pEIxE - p8.

CEP: 5891H00 - E-mail: cplpmsjrp@gmail.com -Tel.: (083) 996906886.

ob5ervaçao:
Certame Íestrlto à participação excluslva de Mlcroempresas e Empresâs de Pequeno Porte, nos termos da le8islação vigente

O Órgão Realizadoí do Certame acima qualificado, inscrito no Ct{Pl 08.924.029/0001-71, doravante dênominado simplesmeírte ORC e que

neste ato é também o órgão Gerenciador responsável pela conduÉo do conjunto de pÍocedimentos do pÍesente registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecímento de quantos possam ihteressar que fará

realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 09:m horas do dia 28 de Abril de 2025,
por meio do site abaixo indicado, licitação ha modalidade Pregão n-" 00023/2025, na foÍma eletrônica, com critéÍio de jul8amento menor
preço por item, e o fornecimento realizado na forma parceladaj tudo de acordo com este insúumento e em observância a Lei Federal ne

14.133, de le d€ Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, dê 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne 11-462, de 31 de Março de 2023;

lnstrução Normativa nq 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e leSislação pertinente, consideradas as alterâções posteriores das

referidas normas; confoÍme os critérios e procedimentos a seguií definidos, almejaodo obter a melhor proposta vísando o Rêgistío de Preços

PATA: CONÍRAÍAçÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO5 DE MATERIAI5 E INSUMOS AGRÍCOLAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE.

Data de abertura da sessão pública: 2g/04/2025, Horário:0!r:00 - horário de Brasília.

Data parà ioício da fase de lances: 28104/2025. Horário: 09:01 - horário de Bíasilia.

Local: www,portaldecompraspublicas.com.br

1.0.DO OBJSÍO

\-, 1.1.Consütui objeto da presente licitaçâo: coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA O FORNÉCIMENTOS DE MATERIAIS Ê INSUMOS AGRÍCOLAs

PARA ATENDER A5 NECESSIDADES DA PREFEIÍURA DE íO JOÃO DO RIO DO PEIXE.

1.2-As especiÍicações do obieto ora licitado - guantitãtivo e condições -, encontram-se devidam€nte dêtalhadas no correspondente Te.mo
de ReÍerência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a estimaüva consolidada de quantidades máxímôs a serem eventualmente
contratadas pelo ORC.

1.3.O certame visã selecionar a proposta mais vanta.iosa objetívando Íormar Sístema de Registro de Preços para contratações futuras,
confoíme a noama vigente.
1.4.O Registío de Preços será Íormalizado po. intermédio da Ata de Re8istro de Preços, nos termos do Anexo lV e nas condições previstas

neste instrumento.
1.5.O prazo devigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contadodo primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal
Nacional de Contrataçõ€s Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
1.6.A licitação será dividida em ítens, conforme tabelâ constante do Têrmo dê Refêrência, facultandosê ao licitante a participãção em
quantos itens Íorem de seu inteÍesse.
1.7.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às

especificaçôes do ob.ieto.
1.8.4 cohtratãção acíma descrita, que será processada Dos termos deste ihstrumento convocâtório, especificações técnicas e informações

complementares que o acompanham, quando foro caso, ,ustifaca-sel Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda
ESPECífiCA _ CONTRATAçãO DE EMPRESA PARA O FO RN ECIM ENTOS DE MATERIAIS Ê INSUMOS ÀGRíCOLAS PARA ÀTENOER AS NECESSIDADES

DA PREFEITURÂ DE SÃO IOÃO DO RIO DO PEIXE -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevânte medida de interesse público;

e ainda, pela ne.essidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoÉo de atiüdades pertinentes, visando à maximização dos

recursos em relação aos obietivos programados, obseryàdas as diretrizes e metas deíinidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.9.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado pâra âs Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
nos limite5 previstos da Lei 123/06, consideradas as hipôteses e condições determinadas no Art. 49, da Lei 14.133f21.
1.1o.Todas as reíerências de tempo neste Edital, no respedivo aviso e durante a sessão pública obedecerão o horário de Brasília - DF.

&



2.0.DA |MPUCNAçÃO AO EDrI E OO PEDTDO OÊ CSCIÂRECIMENTO

2.1.1níormações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prêstâdos nos horários normais de expedíente: das 08í0 a5 12:00 horas.

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Êdital deste certame por irregularidade ou para solicitar

esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido à PÍe8oeira, até 03 (tÍês) dias úteis a ntes da data

de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.1.No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.3.A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de ãté três dias úteis, contado da data de seu

recebimento, Iimitado ao último dia útil anteÍior à dôta da aberturà do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração deste Edital e dos seus anexos.

2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida eâcepcional que deverá ser motivada pela Pre8oeirâ, nos

âutos do processo de licitação.
2.S.Acolhida a impugnação contra o Edital, será deíinida e publícada nova data pard realização do certame, observados os praz05 fixados na

norma vigente.
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações seÉo divulgadas em sítio eletrônico oficial do ORC e no sistema, dehtro do
prâzo estabelecido no item 2.3, e vihcularão os participantes e a AdministraÉo.

3.0.DOS EI.EMEI{ÍOS PARA LrCrrAçÃO
3.1,Aos participãntes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os Ííns e efêitos

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFTCAçÕES;

3.1.2.ANEXO ll - MODELO DE DECTARAçÃO - de não empregar menor;

3.1,3.ANExO lll - MODELO DE DECLARAçÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA AfA DE REGISTRO DE PREçO;

3.1.5.4NÊXO V - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.6.ANÊXo vt - MODELOS DE DECLARAçÕES - cumprimento de requisitos normativos.

3.2.A obtenção do EdÍtal seÍá feita da seguinte forma:v 
3.2.1.Pelosendereçoseletrônicos;
3.2.1.1.https://www.sjrp.pb.gov.bÍl;
3.2.1.2.www-tce.pb.gov.bÍ;
3.2.l.3.www.portaldecompraspublicas.com.br; e
3.2.1.4.www.gov.br/pncp.

4.O.DO SUPORTE LEGAI.

4-1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal ne 14.133, de 1e de Abril de 2021; tei Complementar n-" 123, de 14 de Dezembro de 2006;

Decreto Federal ne 11.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução Normativa ne 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação

peítinentê, consideradãs as âlterações posterioíes das.eferidas normas; que ficam fazendo pârtes integrantês deste Êdital, independente

de transcrição.

5.0.DO PRÀZO E DOS RECURSOS ORçAMENTÁNOS
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do ORC, e que admite
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e seÍá considerado a partir da emissão do Pedido de

Compra:
Entrega: lmediata-

5.2.O fornecimehto seÍá executado de acordo com as especificações deÍinidas no correspondente Termo de Referêncía - Anexo l. Na hipótese

do referido termo não estabelecer o local para a enúega, observada a demanda e oportunidade, essa seÉ feita na sede do Cont ratante ou

em uma das unidades administrativâs, por ele indicada, que compôe a suê estrutura operacional.

\-, 5.3.O prazo de vigência do coÍÍespondente contÍato será determinado: até o Íinal do exercício finan€eiro de 2025, considêrado da data de

sua assinaturã; podendo ser prorrogado, nas hipótesês e nos termos dos Arts. 105 a 114, dâ Lei 14.133/21, especialmente as disposições do

Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de fornecimento contínuo.

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão poÍ conta da seguinte dotaÉo:
Recursos não Vinculados de lmpostos.
s.s.Quando a validade da Atã de Registro de Preços uhrapassar o e)(eÍcício Ílnanceiro atual, as despesas decoÍrentes de evehtuais

contratações Íuturas, correrão por conta das Íespectivas dotações prevlstas no orçamento do exercício financeiro posterior.

5.6.4 dotãção relativa a exercícios fina n ceiros subsequentes, quando Íor o caso, seÉ indicada após aprovaÉo dá LeiOrçamentária respectiva

e liberação do crédito correspondente, podendo ser realizada mediante apostilamento.

6.0.OAS CONDTçÕES OE PARTTC|PAçÃO

6.1.A licitação será reali2âda à distância e em sessão pública, por meio do sistemâ disponível no endeíeço êletrônico:

www.portaldecompràspublicas.com.br.
6.2.Deverão seí observadâs as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, disponíveis no referido s itio eletrônico para

âcesso ao sistema e operacionalízação.
6.3.Câberá ao licitante interessado em participaÍ deste certame, àcompanhar as operàções no sistemã eletrônico durante o processo

licitâtório e responsabilizar+e pelo ônus decoríente da perda de ne8ócios diante da inobservánciã dê mensagens emitidas pela

AdministraÉo ou desua desconexão; e comunicaÍ imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possâ comprometer
o sigilo ou a sêgurança, pâra imediato bloqueio dê acesso.

6.4.A participação neste cê.tame é rest.ita, destinada, exclusirramêntê, às Mlcro€mpresas e Empresas de Pêquêno PoÊe, nos termos da
leglslação vlSeme.
6.5.Não poderão participar os ínteressados:
6.5.1.que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;



6.5.2-Estíangeíros que não tenham representação legal no Bíasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou

judicialmente;
6.5.3.Que este.iam sob falência, concurso de credores, concordata os em processo de dissolução ou liquidação;

6.5.4.Proibidos de participaÍ de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o obieto desta licitação; e

6.5.6.que 5e enquadrem has vedações previstas no An. 14s, da Lei 74-733121.

6.5,o presente Edital não possibilitará a participação das pessoas íísicas,

6.7,É vedada a participação de pessoas i urídicas reunidas em consó{cio: As regulares dimensão e compleridade do objeto desta contratação

bem como as circunstáncias concretas do mêrcado correspondente, não íequerem â associação entre proponentes, haja üsta a existência

de inúmeras empresas aptas a preencherem as condições específicas exigidas no presentê certâme, Nesse contexto, entende-se que a

formação de consórcios acarretaÍia risco da dominação de mercado, através de pactos para eliminar a competição, reduzindo o universo da

disputa, podendo retratar na composição entre eventuais inteÍessados, que em vez de estabelecerem disputa entre si, formaliza riam acordo/

na Íigura do consócio, para suprimir a concorrência no processo, prejudicando, em última análise, a obtenÉo de pÍopoía mais vantajosa.

6.t.Não será permitida a paÉicipação de sociedadês cooperativas.

7.O.DO CRED€NCIAMENTO

7.1.Poderão participar deste P.egão os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema eletÍônico de disputa à distância

utilizâdo pelo oRC, acessando o seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicâs.com.br.

7.2.Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do refeÍido site, cujo cÍedenciamento implicã a

responsabilidade do licitante ou de seu repÍesentante legal e a presunção de sua capacidade técnica pa.a realização das transaçôes inerentes

ao certame.
7.3.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas trônsações efetuadas em seu home, assume como firmes e verdadeiras 5ua5

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu represêntante, excluÍda a responsabilidade do provedor do

sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso ihdevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

7.4.É de respohsabilidade do cadastrado conferir a exatidâo dos seus dados cadastrais no referido sistema e mantê-los atualizados iunto aos

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à ãheraÉo dos registros tão logo identifique

incoÍreção ou aqueles se tornem desatualizados.
7.5.4 não observância do disposto no item anterior podêÍá ênseiar desclassiÍicaÉo no momento da habilitação.

8.O.DA APRESENTAçÃO DA PROFOSTA

8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por melo do sistema eletrônico, a ptoposta com o preço, conforme o cÍitério de julgamento

êdotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão públíca.

8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relatívamente às declarações necessárias e

obrigatórias, sem prejuÍzo da exigência de outras declôrdções previstas em legislação especíica e na Lei 14.133/21; tais como:

8.2.1.Que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edítal e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos tÍabalhistas asseguÍados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

inÍrâlegais, nas convenções coletivas de t.abalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumênto convocatório.

8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho notúrno, perigoso ou insalubÍe e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partiÍ de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7", n«lll, da Constituição Federà1.

8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho de8radante ou forçado, obseryando o disposto nos lncisos

lll e lV, do Art. 1s e ho lnciso lll, do Art. 5! da Cohttituição Federal.

8.2.4-Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei

e em outras normas específicas.

8.3.O licitante enquadrado como Microempresa ou EmpÍesa de Pequeno Porte deverá declarar, aindâ, em cãmpo pÍóprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3", da Lei 123/06, estando âpto â usufruir do tratamento Íavorecido prêvisto em

\-. seus Arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ 1q ao 3s, do Art.4s, da Lei 14.133/21:

8.3.1,No itêm exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaÉo do campo "não" impedirá o

prosseguimento no certame, para aquele item; e
8.3.2.Nos itens em que a participaÉo não for exclusiva para microemprêsas e empresas de pequeno porte, â assinalação do campo "não"

âpenas produziíá o eÍeito de o licitante não teÍ direho ao Üatamento favoÍecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresà ou

empresa de pequeno porte.

8.4.Os Iicitantes poderão retiÍa. oú substituir a pÍoposta, anteriormente inserida no sistema, até a abenura da sessão pÚblica.

8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresêntação da proposta pelo licitânte, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abêrtura da sessão pública e da Íase de envio de lances.

8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compôem a pÍoposta dos licitantes convocados para apresentação de
propostas finais, após a fase de envio de lances.

8.7.Desde que dísponibilizada a funcionâlidade no sístêma, o licítante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quândo do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes íegías:

8.7.1.A aplicação do íntervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermêdíários quanto em relação

ao lahce que cobrir a melhor oferta; e
8.7.2.Os lances serão de envio automático pelo sistema, Íespêitâdo o valor final mínimo estabelecido e o intêrvalo de que trêta o subitem

anterior.
8.8.O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a íase de disputa, sendo vedado valor

superior a lancejá registrado por ele no sistema.
8.9.O valor Ílnal mÍnimo parametrlzado possuirá caráter siglloso para os demals l{chântes e pârâ o ORC, podendo ser disponibilizado estrita

e permanentementê aos ór8ãos de controle extêrno e interno.
8.1o.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico duÍante o processo licitatório e se Íespgnsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.



8.11.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa compíomder o sigilo ou a

seguranÇa, pêra imediato bloqueío de acesso.

8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumpíimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 74.733121, e

neste Edital. A Pregoeira poderá promover diligência destinada a esclareceí as iníoímações declaradas.

9.O.DO PREEiICHIMENÍO DA PROPOSTA

9-1.O licitante deverá enüar sua PROPOSTA mediante o prêen€himento, no sistema eletrônico, de todos os campos necessários e

obrigatórios paía o exame de Íorma objetiva dâ suâ real adequação e exequibilidade, tais como:
9.1.1.Va1oÍ unitário do item: exprêsso êm moeda corrente nacional;
9.1.2.Ouantidade: conforme Íixada no Iermo de Referêncía - Anexo l;
9.1.3.Marca: se Ío. da própria empresa deverá ser informado "própria";
9.1.4.Descrição do objeto: contendo as informaçôes similares à especificação doTermo de Referência - Anexo l.

9.2.Todas as êspecificaçôes do objeto contidas na proposta vinculâm g Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está Íb(ada no Íermo de Referênciâ - Anexo l:

9-4.1.O Licitante não podeÍá oÍerta. proposta em quantitativo inferior ao máxímo previsto para contÍatação, indicado na coluna "quantidade"
do referido termo de referência.
9.5.4 indicação de "píópria" em campo especiÍico, como por exemplo "marca", para o caso de bens produzidos pela próprra empresa, é

condição para a não identificação do licitante.
9.6.A apresentação das propostas implica obrigatoriedâde do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que

dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus teÍmos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utehsílios necessários, em quantidades e qualídades adequadas à perfeita execução

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer

outros que incidam direta ou indiÍetamente no forhecimehto dos bens.

9.8.Não será admitida a prêvisão de preços diferentes em decorrêncÍa do local de entre8a do obreto da presente contÍação, mesmo quando

distíntos; ou em Íazão da forma e do local de âcondicionamento; ou poÍ qualquer outro motivo.
9.9.O preço ofe.tado, tanto na p.oposta inicial, quanto na etapâ de lances, será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo
o dirêito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.10.Se o regime tributário da empresa implicaÍ o recolhimento de tributos em percentuais varíáveis. a cotâção adequada será a que

corresponde à média dos eÍetivos Íecolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

9.ll.lndependentemente do percentual de tributo inserído na planilha, no pagamento serão retídos na fonte os percentuais esta belecidos
na legislação vigente.
9.12.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas noÍmas de regênciâ de contratações públicas federais, quando
participarem de licitações públicas.

9.13.As propostas ficaíão disponiveis no sistema êletrônico e qualquer elemer*o quê possa ider*ificar o licitante importa desclassifiGção
da proposta correspondente, sem prejuízo da5 sanções previstâs neste Edital.

10.0.0A ABERTURÂ DA SESSÃO, CT.ASSTF|CAçÃO DAS PROPOSTAS E fORMUtAçÃO DE LAI{CES

10.1.4 abertura da presente licitâção dar-sê-á ãutomaticamente em sessão pública, por meío de sistema eletrônico, na data, horário e local

indícados neste Edital.
10.2.Os licitahtes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistemâ, até a abertura da sessão públiqâ:

10.2.1.será desclassiÍícadã a proposta que identifique o licitahte;
10.2.2.A desclassificaÉo será sempre fundamentada e registrada ng sistemã, com acompanhamento em te6po real por todos ot
participantesj

10.2.3.A não des.lassificaÉo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contÉÍio, levado a efeito na fase de aceitação.
10.3.0 sistema ordenará automaticamente as píopostas classiÍicadas, sendo gue somente estas participârão da fase de lances.

10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes-
lo.s.lniciada a fase competitivâ, os licitantes podeÍão encaminhar lances exclusavamente por meio do sistemâ eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regittro:
10.5.1.O Iance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário firado para abeítura da 5es5ão e as regras estabelecidas neste
Édital.

10.7.O licitante somente poderá ofeÍecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema:
10.7.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em íelação aos lances intermediários quanto em relação
à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 1,00 (um rêall.
10.8-Dêsde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1.O licitânte poderá, uma úníca vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze se8undos após o registro no sistema, na

hipótese de lan€e inconsistente ou inexequível;
10.8.2.A Pregoeira poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, Íestrihgir
ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitâtóÍio, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. Eventua I exclusão de
proposta do licitahte implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de deíesa.
10.9.Será adotado para o envio de lancês neste cêrtame o modo de disputa "aberto", em quê os licitantês apresentarão lances públicos e

sucessivos, com prorrogações.
10-10.4 êtapa de iânces da sessão pública terá du.aÉo de dez minutos e, após isso, seíá prorrogada automaticâmênte pelo sistêma quândo
houver lance oíenado nos últlmos dois minutos do período de duraçâo da sessão pública.

10.11.A proÍro8ação aútomática da etapa de lancês, de que trata o item ânteÍior, será dê dois minutos ê ocorrerá sucessivamênte sempre
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de laflces intermediários.
10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública enceírar-se-á automaticamente, e o sistema

ordenará e divulgará os lances .onformê a ordem fihal de classiÍicação.

'4..



1o,13.Oefinida a melhor proposta, se a difeÍença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por

cento), a Pregoeira poderá admitiÍ o reinício da disputa abeíta, para a deÍinição das demais colocações:

10.13.1.Após o reinício previsto no item acima, os lícitantês serão convocados paÍa apíesentar lances intermediárros.

10.14.Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem cÍescente.

10.15.Não serão aceitos dois ou mais lancês de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e rêgistrâdo em ptimeiro lugar.

1O.16.Durante o transcurso da sessão pública, os lícitahtes serão informados, em tempo real, do valor do melhor Iance registrado, vedada a

identificação do licitante.
10.17.No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrêr da etapa compêtitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer

acessívelaos licitantes para a recepção dos lances.

10.18.Quando a desconexão do sistema eletrônico paÍa a Pre8oeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão públicâ será

suspensa e Íeiniciada somente após decorridas vinte e quatro horês da comunicação do Íato pela PreSoeira aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.
10.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua píoposta.

10.20.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.

10.21.Havehdo eventual empate entre propostas ou lances, o cíitéíio de desempate será aquele previsto no AíL 60, da Lei 14.133/21, nesta

ordem:
10.21.1.Disputa final, hipótese em que os licitahtes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

10.21-2.Avalaação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preÍerencialmente ser utilizados registros cadastrais

para efeito de atesto de cumprimento de obrigaçôes previstos na Lei 74.131127:,

10.21.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de tíabalho, conforme re8ulamento;

10.21.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme oíiehtaçõês dos ór8ã05 de controle.

10.22.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzid05 por:

10.22.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito F€deraldo ORC;

10.22.2.Empresas bÍasileiras;
10.22,3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.22.4.Empresas que comprovem a pÍática de miti8ação, nos termos da Leí nq 12.187/09.

-, 
10.23.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permânecer acima do preço

máximo deíinido para a contratação, a Pre8oeira poderá negociar condições mais vantajosas, após deÍinido o íesúltado do julga mento:

10.23.1.A negociação poderá ser feíta com os demais licitantes, segundo a ordem de classíficação inicialmente estabelecida, quando o

primeiÍo colocado, mesmo após a negociação, Íor desclassificado em íazão de sua pÍoposta permanecer acima do preço máximo deíinido
pâra a contGtaÉo;
10.23.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podehdo ser acompanhada pelos demais licitahte§;

10.23.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata da sessão pública, devendo

esta ser anexãda aos autos do processo;

10.23.4.4 Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a sua propoía atualizada,

adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando

nêcessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
10.23.5.É facultado à PíegoeiÍa prorrogar o píazo êstâbêlecido, a panir de solicitaÉo fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo

licitante, antes de findo o prazo, ou de oÍício, quãndo constatado que o prãzo estabelecido não é suficiente.

1o.24.Havendo necessidade, a PÍe8oeira suspenderá a sêssão, informando no sistema a nova data e horário para a sua continuidade,

observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas.
10.25.Após a neBociação do preço, a Pregoei.a iníciará a Íase dejulgamento da proposta.

11.O.DA FÀSE DE JULGAMENTO

11.1.EnceÍrada a etapa de negociação, a Pregoeira realizará a verificação da conÍormidade da proposta provisoriamente classificada em
primeiÍo lugar quanto à adequação ao obieto estipulado e à compatibilidade do prêço final em relação ao estipulado paía coôtratâção,

conforme definido neste Editâ1.
v 11.2.A Pregoeira podeíá convocar o licitante para enviar documento digital complementaí, poí meio do sistema, no pÍazo de 24 (vinte e

quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta:

11.2.1.É facultado à Pregoeira pÍorrogar o prôzo estabdecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, íeitâ também no sistema pelo

licitante, antes de findo o prâzo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiênte;
11.2.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam os que contenham as ca.acteristicas do pÍoduto oÍertado,

tais como marca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quãndo indicado pela Pregoeira, por

outro meio eletrônico, sem pÍejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aaeitação da proposta.

11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que:

11.3.1.Contiver vícios insanáveis;

11.3.2.Não obedecer às especificações tócnicas contidas no Termo de Rêferência - Anexo l;

11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem aqima do preço máximo definido para a contratação;
11.3,4.Não tiveÍem sua exequibilidade demonstrada, quando exiSido pela AdministíâÉo;
11.3.5.Apresentar desconformidade com quâisquer out.as exigências deste Editãl ou seus anexos, desde que insanável.

11.4.É indício de inexequabílidade das propostas valores inferiores a 50% {cinquenta por cento) do valor orçado pelo ORC; em tal situação,

não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licitante a oportuhidâde de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe fâcultado

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilida dê da

proposta:
11.4.1.É Íacultado à PÍêgoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo

llcltânte, antes de flndo o pÍazo, ou de ofíclo, quando constatado que o prâzo estabelecldo não é suficlente;

11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência da PreSoeira, que comprove:
11.4.2.1.quê o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.4.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de iustificar o vulto da oferta.
11.4.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item correspondente



11.5-A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substáncia e suâ validade jurídica,

atribuindo-lhes eficácia para fins de classíficação.

11.6.Havendo necessidade, a Pregoei.ã suspenderá a sessão pública inclu5ive para ã íealização de diligências com vistas ao sa neamento de

eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu íeinício somente poderá ocorrer medianteaüso prévio no sistema com,

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocoÍrência seÉ registrada em atã.
11.7.EnceÍrada a fase de julgamento, após veritlcada a conformidade da proposta clas5ificada em primeirg lugar quanto à adequação ao

objeto €stipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estímado pard a contraÉo, a Pregoeira verificará a documentação de

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

12.O.DA HAA|L|TAçAO

12.1.Os documentos previstos neste ínstrumento, necêssários e suficientes para demonstrar a capacidadê do licitante de Íealízar o objeto
da licitação, serão exigidos para fins de habilítação, conforme as disposições dos Art§.62 a-lO, da Lei 74.733127.
12.2.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edítal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAçÃO:

12.3.PESSOA JURÍOrCÂ:

12.3.1.Prova de inscrição no Cadast.o Nacional da Pessoa Juridic! - CNPI.

12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuíntes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.
12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de EmpÍeras MeÍcantis, a cargoda.lunta Comercialda respectiva sede.

Em se tratando de MicroempreendedoÍ lndividual- MEI: Certificãdo dã Condição de Microempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitação

ficaíá condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.Bov.br. No caso de sociedade empresária, sociedade

limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabílidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresãs Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus admanistradores. No caso de socíedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil de Pessoâs .rurídicas do local de sua sede, acompânhada de documento comprobatório de seus admihistradores. No caso de
filial, sucursal ou agênciâ de sociedade simples ou empresáriô: inscÍação do ato constitutivo da filial, sucu.salou agência da sociedade simples

- ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a

matriz. Em se tratando dê sociedãde empresária estrangeira com atuaÉo permanente no País: dec.eto de autorização para funcionamento
no Bíasil. SalÍenta-se que os documentos rêlacionados neste subitem deveíão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
12.3.4.Balanço patÍimonial, demonsração de íerultado de exercícío e demais dêmonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais.

O5 referidos documentos limitar--§e+o ao últamo exercício no caso de a pessoa luÍídica ter sido cohstituída há menos de dois anos. As

pessoas jurídicas criadas no exercÍcio financêiro desta licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os

demonstíativos contábeis pelo balânço de abertuÍa.
12.3.5.Prova de reguiaridade fiscal perahte a Fazenda Nacional, mediante apÍesentação de certidão expedida conjuntâmente pela Sêctetariê

da Receita Federal do Brasil - RFB e pelâ Procuradoria-Geíal da Fazenda Nacionâl - PGFN, Íeferente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativâ da tJnião - DAU por elas administrâdos, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns

1.751, dê 02 de outubro de 2014, do secrêtário da Receíta Federal do Brasil e da Procuíâdoía-Geíal da Fazênda Nacional.

12.3.6.Prova de rêgularidade com a Fazenda Estadual ou Distíital da sede do licitante, relati\ra à atividade em cujo exercicio contrata ou

concorre, mediante apÍesentação dê certidâo negativa, ou outro equívalente, na forma da lei.

12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS, apresentando o respedivo certiÍicado de
Regularidade fornecído pela câixa Econômica Federal.

12.3.8,Prova de inexistência de débitos inadimplidos pe.ante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas CNDÍ, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto{ei nc 5.452, de 19 de maio de
1943.

12.3.9.Dec|âração do licitãnte atestando que não emprega menor dê dezoito anos êm trabalho noturno, insalubÍe ou perigoso ê n em menor
.-., de dêzesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existiÍ menoÍ, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos d o Art. 7s,

Inciso Xxxlll, da Constituição Federal, conforme modelo - Anexo ll.

12.3.10.Declaração do licitante, sob pêna de desclassíficação, de que sua pÍoposta econômica compreende a integralidade dos custos pâía

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistâs, nas noÍmas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo - Anexo lll.
12.3.11,Certidão negativa de feitos sobrefalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, õo máximo 30 (trihta)dias da data prevista
para abertura das propostas-

12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal dê Contas da União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para

abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.
12.3.13.comprovação do cumprimento de .êquisitos normativos, conforme modelos - Anexo Vl:
12.3.13.1.Declaração de ciência dos termos do Edital;
12.3.13.2.Declaração de inexistir fato impeditivo;
12.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da atíva do ORC;

12.3.13.4.Declaração de oão utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.13.5.Dec|âração de cumprimento da reserva de cargo para deÍiciente e de acessibilidade;
12.3.13.6.Declaração de.umprimento dos.equisitos para a habilitação e da proposta; e

12.3.13.7.Dec|aÍação de obsêrvância do limite de contratação com a Adman,stração Pública.

12.4.Os documentos exigidos pâra habilitâção serão enüados por meio do sistema, em foÍmato digital, no prazo de 24 {vinte e quatro) horas,
contado da sollcltação da PregoeÍra, prorrogàvel por lgual período, nas segulntes sltuações:
12.4.1.Por solicitação do licitante, mediante iustificativa aceita pela Pregoeira; ou
12.4.2.De ofiaio, a critério da PÍegoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos,
12.5-será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenôs do licitâhte vencedor:



12.5.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento

das propostas, e apenôs do licitante maís bem classificado.

12.6.4 vêrificâção pela Pre8oeira, em sitios eletíônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissoíes de ceÍtidôes constitui meio Ie8ãl de prova,

para Íins de habilitação.
12.7.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será peÍmitida a substituiÉo ou a apresentação de novos documentos, salvo em

sede de diligênciã, paÍa:

12.7.1.Complementação de informaçóes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apura r fatos

exastentes à época da abertura do certame; e

12.7.2.Atualização de documentos cuja validâde tênha expiÍado após a data de recebímento das propostas.

12.8.Na hipótese de o licitante não atender às exi8ências para habilitação, a Pre8oeira examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apurdÉo de uma píoposta que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos

deÍinidos neste ínstrumento para o envio da propostã e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lan.e
oÍertado:
12.8.1.5erão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convo@dos para a apresentação da

documentação habilitatória, após concluldos eventuais procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou fâlhas que não

alterem a substância dos documentos e a suâ validade jurídica, observadas as disposições deste Editâ1.

12.9.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empÍesas de pequeno porte somente será exigida para efeito
de contratação, e não como condição para participação na licitação, observando-se o seguinte procedimento:

12.9.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, pgr ocasião da participação nesta licitação, deveÍão apresentar toda a

documentaÉo exigida pard comprovação de regulaÍidade físcal e trabalhista, dentÍe os documentos enumerados neste instrumento para

efeito de habilitãção, mesmo que esta apresente alguma restrição;
12.9.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação de que trata o subitem

anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularizaÉo da documentação, a realização do
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

12.9.3.Para aplicação do disposto no subitem ante.ior, o prazo para regularizaÉo fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do

resultado da fase de habilitação. A prorrogaÉo desse prazo poderá ser concedida, a critério da Pregoeira, quando requerida pelo licitante,

'./ mediante apresentação de j ustificativa;
12.9.4.A abertuÍa da fase íecuísal em relação ao resuhado do certame ocorrerá após o prazo de regulaíização fiscal e trabalh ista de que

tratam os dois subitens anteriores;
12.9.5.4 não regularização da documentaÉo, no prazo acima prêvisto, implícará decadência do direíto à contratação, sem prejuízo das

sãnções previstas no Art. 156, da Lei 14.133121, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

ou revogar a licitação;
12.9.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alSuma restrição na documentaÉo
fiscal e trabalhista, será cohcedido o mesmo prazo para reBUlarização.

12.10.Somente have.á a necessidade de comprovaÉo do preenchímento de requisÍtos, mediante apresentaÉo dos documentos originais

não digitais, quando houver altuma dúvida em relação à integridade do documento di8ital ou quando a lei expressamente o exigir.

12.11.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaÉo de CNPJ/CPF difeíentês, salvo aqueles le8aÍmente p€rmitidos:

12.11,1.5e o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estaí em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos

deverão estaÍ em nome da Íilíal, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.12.Os documentos exigidos para Íins de habilitação no certame deveÍão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos

por índice correspondente, aprêsentados em original; ou poÍ copía autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro

da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando peíeitamente legiveis, sem conter
borrões, rasuras, emehdas ou entrelinhas e dentro do prazo devalidade, considerado o dísposto neste Edital- A eventual ausência do referido

índice não inabilitará o licitante, sendo que:

12.12.1.A pÍova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá seí feitâ perante os agentes do ORC relacionados no

item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de ôutenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

12.12.2.Quando o documento for obtido via lnternet sua autênticidade será comprovadô no endereço eletrônico nele indicado;v 
12.12.3.Poderá ser utilizada, â critério da Pregoeira, a documentãção cadasttal de fornecedor, €onstante dos arquivos do oRC, para

comprovaçâo da autenticidade de elementos apÍesentados pelo licitante-

12.13.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contràtação poderá sanaÍ eríos ou falhas que não alterem a substância dos

documentos e sua validade jurÍdica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessívela todos, atribuindo-lhes eficácia para Íihs
de habilitação.
12.14.Havendo necessidâde, a Pregoeira suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com vistas ao saneam ento de

eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação apresentados. Em qualque. hipótese, o seu reinício somente poderá oconer
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas dê antecedência e a ocorrência será registÍadà em atâ.

13.O.DO ÉI{CÀMINHÂMENTO DA PROPOÍA VENCEDORÂ

13,1.4 proposta final do licitante declaÍado vencedor - proposta atuâllzada - deverá sêr encaminhada no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas,

a contar da solicitação da PÍegoeira no sistema eletrônico, e deverá:
13.1.1.SeÍ elaborada em consonáncia com as especificações cohstantes deste Editale seus Anexos, redigida em língua portuguesô e impressa

em uma via em papeltimbrado do proponente, quando Íoí o caso, sem emêndas, rasuras, entrelinhas ou ressâlvas; datada e êssinada pelo

licitante ou seu representãntê legal, com indicação: do valor global da pÍoposta; do prazo de entrêga; das condições de pagamehto; e da sua

validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da contâ ê agênciâ do licitante vencedor, pâra fins de pâgamento;

13.1-3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realiradâ, acompanhada, dos documentos complementares evêntualmente
sollcítados, quando necessários à confirmação dãqueles exlgidos neste Edltal e já âpresentados.

13.2.Será cotado um único píeço para cada item, com â útilização de duas casas decimais,sendo que, nessê último câso, a indicação em

contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios:
13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
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13.2.2.Excesso de dGitos: sendo o primeiro dígito excedente menoÍ que cinco, todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o
ârredondamento do dígito anterior para maig e os demais excêdentes suprimidos.

13.3.Os preços deveíão ser expÍessos em moeda coíÍente nacional, o preço unitário e o total em ãlgarismos e o valoÍ Blobal da píoposta em

algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do prêço unitário pela quantídade, o preço unitáÍio
prevalecerá;
13.3.2.No caso de divergência entíe o valor numérico e o expresso poÍ extehso, prevalecerá o valor expÍesso por extenso;

13-3-3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitáÍios pa.a um mesmo produto, pÍevalecerá o de menor valor.

13.4.A proposta obedeceíá âos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificaçõês ali

contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitadã, rigorosamente, ao objeto deíe Edital, sem conteÍ altemativas de preço ou de qualquer

outrã condição que induza o julgamento a mais de um íesultado.

13.6.No valor proposto esta rá incluso todos os cust05 operacionais, encaÍgos prevídenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer

outros que incidam direta ou ihdiretamente no íornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos para atehdimento do5 direítos

trabalhistas assegurados na Constituição Fedêíal, nas leis trabalhistas, has normas ihfralegaís, nas convençôes coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

13-7.A proposta fanal deve.á ser documentada nor autos ê será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e apl,cação de

eventual sanção ao contratado:
11.7.1.Todâs as especificações do objeto contidas na proposta ünculam o Contratado-

13.8.4s propostas que contenham a dêscrição do obieto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a

homologação.
13.9.O prazo de validade da proposta não será ihíerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu ehcaminhamento.

14.0.Dos RECURSoS

14.1.4 anterposíção de re€urso refeíehte ao julgamento das propostãs, à habilitação ou ihabilitação de licitantes, à anulação ou revogaÉo

da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133121.

14.2.Qualquer Íicitante poderá, durante o prazo concedido na sêssâo púbiicã, que no presente.ertame seÍá de 30 (trinta) minutos, de forma
imediata após o término do iulgamento das propostas e do ato de habílitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico,

manifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso aprêsentado impugnar o julgâmento das propostas ou o ato de habilitaÉo ou inabilitação do licitante:

14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habílitação ou inabilitação.

14.4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

14.5.A5 razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
14.5,1.Em campo próprio do sístema eletrônico.
14.6.c} recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou profeíido a decasão recorrida, a qual podeÍá reconsiderar o ato ou a

decisão no prazo de 03 (três) diãs úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação à autoÍidade superior, a qual

deverá pÍoferir sua decisão no pÍazo de 10 (dez) dias úteis, contado do íecebimento dos autos.

14.7-Os recursos interpostos foía do prazo não serão conhecidos.
14.8.0 prazo para apresentação de contíaíràzôes ao Íecurso pelos demais licitantes será de 03 (tÍês) dias úteis, contados da data da

intimação pessoal ou da divulgação da inteÍposiÉo do recurso, asse8urada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspehsivo do ato ou da decisão recorrída até que sobrevenha dec,são fihal da

autoridade competente.
14.10.o acolhimento do Íecurso invalida tão somente os atos ínsuscetíveis de aproveitâmento.

14.11.Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados no se8uinte sítio: www.portaldecompÍaspublicas,com.br.

1S.O.DA HOMOtO6AçÃO
15.1.Encerradas as Íases de julgamento e hâbilitação, e exauridos os recursos administÍativos, o processo lícitatório será encaminhado à

autoridade supeÍioÍ, que pderá:
15.1.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
15.1-2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
15-1-3,Proceder à anulaÉo da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

15,2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16.0.DO CONTRAÍO

16.1Ápós a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) diàs

consecutivos da dâta de recebimento da notificação, e nas condíções estabelecidâs neste Edital e seus anexos, assínar o respectivo contrato,
podendo o mesmo soÍÍer alterações nos teímos definidos pela Lei f4.133121:.

16.1.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso,

devidamente iustificada, e desde que o motivo âpresehtado seia aceito pela Administração;
16.1.2.4 recusa inlustiÍicada do adjudicatário em assinâr o contrato no prazo estabelecido pela AdministraÉo caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumidâ ê o sujeitará às penalidades legalmente estãbelecidas:

16.1.2.1.A regÍa do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescent€s convocddos na forma estabelecida neste dispositivo;

16.1.3.Decorrido o prazo de vâlidade da proposta indicado neste Edital sem convocrção para a contrataÉo, Íicarão os licitantes libêrados
dos compromissos assumldoS.

16.2.Na hipótese de o vencedor da licítação não as,sinar o contrato no prazo e nas condiç6es estabelecídas, outÍo licitante poderá sêr

convocado, respeitada a ordem de classificação, para aelebrar a Ata de Re8istro de Preços ou a contrataÉo, ou instrumento hábil, nas

condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicaÉo das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislaçôes

aplicáveis
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16.3.Na assinatuÍa do contrato será exigida a compÍovação de todas as condições de habilitação consignadas neste Edital, que deverão ser

mantidas pelo Conrãtado durànte a úgêncía do referido contrato.
16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante veflcedoÍ, poderá ser alterado com a devida justificativa,

unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condiçôes previstas nos Aíts. 124 a 136 e sua extinção,

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditóÍio e a ampla defesâ, oco.rerá nas hipóteses e disposiçôes dos Arts.

137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e o fornecimehto realizadg de forma paícelada.

16.5.Nas alterações unílaterais a que se refere o inciso l, do caput do An. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obri8ado a aceitaÍ, has

mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se Íizerem na5 compGs, de até o respectúo limite fixado no Art. 125, do

mesmo diploma legal, do \rdlor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão podeá exceder o limite êstabelecido, salvo

as supíessôes resultantes de acordo celebrâdo entÍe os contratantes.

17.O.DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

17.1.Formalização e Cadastro de Reserva:

17.1.1.Após a homologação do certame, serão rêgistrados na Ata de Re8istro de Preços, os preços e os quantitativos do adjudicatário,
observado o disposto neste Edital; e será incluído ha referida ata, na forma de ahexo, o registro:

17-1,1.1.Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitaçãoj e

17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta oíginal.
17.1.2.Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de clatsiíicaÉo dos licitantes registrad05:

17.1.2.1.A apresentação dê novas propostas na formã deste subitem não prejudicará o Íesultado do certame em relação ao licitante mais

bem classificado;
17.7.2.2.PaG fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitaÍem cota. o obieto com pÍeço igual ao do adjudicatário antecêderão

aqueles que mantiverem sua proposta original.
17.1.3.A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quôndo houver necessidade de cohtíatação dos

licitãntes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.1.3.1.Quando o licitante vencedor hão assinar a Ata de Registro de Preços ho prazo e nas cohdições estabelecidos neste Edital; ou

17.1.3.2.Quando houver o cancelamento do registro do foÍnecedor ou do registro de preços. nas hipóteses previstas neste Edital-

\., 17.1.4.Na hípótese de nenhum dos licitantes que aceitaÍam cotaí o obieto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratãção

nos termos em igual prâzo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o vãlor estimado e a sua

eventual atualização nã Íorma prevista neste Edital, poderá:

17-1.4.1.Convocar os licitantes que mantiveram sua pÍoposta original para negociaÉo, na oÍdem de classificação, com vístas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adiudicatário; ou
17.1.4.2.Adjudicar e firmar a contratação nas condições oÍertadas pelos licatantes remanescentes, observada a ordem de classiÍicação,

quando fÍustrada a negociação de melhor condição.

17.2.Assinatura:
17.2.1.Homologado o resultado da lacitação, o licitante mais bem clãssíficado terá o prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partií
da data de sua convocição, pâra assinar a Ata de Registro de PÍeços, cujo prazo de validade eôcontra-se nela fixado, sob pena de decadência

do direito à contÍatação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 74-733127.

17.2.2.o prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iguâl período, mediante solicitação do licitante mais bem cla ssificado

convocado, desde que:

17.2.2.1.A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dehtro do prazo; e

17.2.2.2.4 justiflcativa apresentada seja aceita pela AdministraÉo.
17.2.3.Serão Íorma lizad as ta ntas Atas de Registro de Preços quantas Íorem necessárias para o regístro de todos os itens constantes noTermo
de ReÍeíêhcia - Ahexo ldeste instÍumento, devidamente homologados,.om a ihdicação do licitahte vehcedoÍ, a descrição do correspondente

item, a respectiva quantidade, preço registrado e demais condições.

17.2.4.O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP e disponibilizado

durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

17.2.5.A existência de preços registrados implica.á compromisso de fornecimento nas condiçôes estabelecidas, môs não obíi8ará a

AdministraÉo a contratar, facultada a Íealizâção de licitação específica para a âquisição pretendida, desde que devidãmente justificada.

17.2.6.Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condiçóês estabelecidas, fica facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classiÍicação, paÍa fazê-lo em iSual prazo e nas

condiçôes propostas pelo primeiro classificado.

17.3.Vi8ência:

17-3.1.0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços sêrá de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no

Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que compÍovado que o preço é vantajoso.

17.3.2.O prazo de ügência do coÍrespondente contrato será determinado: até o final do exercício fínanceiro de 2025, considêrado da data

de sua assinâtuÍa; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 714, daLei 74.733/21, especialmente a5 disposições

do Art. 107, poí tratar-se a presente contrataÉo, de fornecimento contínuo.

17.4.Vedação a acréscimos de quantitativos:
17-4-1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitatívos estabelecidos na Ata de Rêgistro de Preços

17.5.Controle e gerênciamento:

17.5.1.O controle e o gerenciamênto das Atas de Registro dê Píêços serão realizados por meio de procêdimentos de gestão de atas, quanto

ai
17.5.1.1.Os quântitetivos e os saldos; e
17.5.1.2.As solicitações de adesão.

17.6.Alteração ou atualização dos preços Íegistrados



17.6.1.Os preços registrados poderão ser ãlterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado

ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas seguintes situaçôe5:

17.6.1.1.Em caso de criação, alteíação ou extinção de quaisquer tíibutos ou encaígos letais ou supeÍveniên.ia de disposições legais, com

comprovada repercussão sobÍe os preços registrados;
17.6.1.2.Em caso de força maior, caso ÍoÍtuito ou fato do prÍncipe ou em decorrêncía dê fatos imprevisíveis ou prevísíveis de consequências

incalculáveís, que inviabili2em a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do Art. 124,

da Lei14-133/21;ou
17-6,1.3.Na hipótese de reaiustamento sgbre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos termos do disposto na Lei 14.133/21.

17.7.Negociação de preços registrados:
17.7.1.Na hipótese de o preço registrado tornaÍ-se superior ao preço praticado no mercado, por motívo superveniente, o órgão 8eÍenciador
convocará o fornecedoí pa.a neSociar a redução do píeço registrado:
77.7.l.l.Caso não aceite reduzir seu pÍêço aos valores praticados pelo mercado, o foínecedor será liberado do compromisso assumido
quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas;
77.'1.1,2.Na hipótese preüsta no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reservã, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto neste instrumento;
17.7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procedeÉ ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do

disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis pãra a obtenção de contratação mais vantajosa;
17.7.1.4.Na hipótese de Íedução do preço registrado, o óÍgão gerenciãdoÍ comunicará aos órgãos e às entidades que tiverêm firmado
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avalíem a conveniência e â oportunidade de diligenciarem negociação com

vistas à alteração contratual, observado o disposto neste instÍumento.
17.7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações

estabelecidas na ata, será facultado ao fornêcedor requerer ao gerenciador a alteraÉo do preço registrado, mediante comprovação de fato
superveriente que o impossibilite de cumprir o compromisso:
!7.7.2.7,Pata iins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encamihhaÍá, juntamente cgm o pedido de alte.açã9, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a invaabilidade do preço registrado em relação às condiçôes inicialmente paduadas.v 
Na hipótese de comproyação dessâ ocorrência, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado;
17.7.2.2.Na hipótese de não comprovação da existência de fato supe.veniênte que inviabilize o preço Íegistrado, o pedido será indeferido
pelo BerenciadoÍ e o fornecedor devêrá cumprir as obrígaçôes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu Íegistro, nos termos
do disposto neste instrumento, sem prejuízg da aplicação das sançôes previstas na Lei 14.133/21, e na le8islação aplicável;

17.7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecêdor, nos termos do disposto no subitem anterior, o 8êrencíador convocará os

Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaÉo, para verifícar se aceitam manter seus preços rêgistrados, observado o
disposto neste instrumento;
17.7.2.4.Se nâo obtiver êxito nas negociações, o órgão geren€iador prccederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do

disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contrataÉo mais vantajosa;

l'7.7,2.5,O ót*ãg gercnciador comunicaÍá aos órgãos e às entidades que tiveÍem fiÍmado contratos decorrentês da Ata dê Registro de Preços

sobÍe a efetiva alteração do preço reEistrado, para que avaliem a necessidade de alteÍação contÍatual, observado o disposto nêste

instrumento.

18.O.DO CANCEI.AMENTO DO REGISTRO DO fORNECEDOR E DO PREçO REGISTRADO

18.l,Cancelamento do registro do fornecedor:
18.1.1.o registro do fornecedor será çancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:

18.1.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo iustiÍicado;
18.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estâbelecido pela Administração sem justificativa razoável;

18.1.1.3.Não aceitaÍ manter seu pÍeço registrado, na hipótese prevista neste instrumento; ou

18.1.1.4.soÍrer sanção prevista nos lncisos lll ou lV, do caput do Art. 156, da tei 14.133/21. Nê§sa hipótese, caso a penaiidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contrataçôes deÍivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

18.1.2.O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será Íormalizado por despacho do ór8ãg 8erênciad o., 8a.a ntid os os

princípios do contraditório e da ampla defesa.
18.1.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro

de reserva, observadâ a ordem de classificação.

18.2.Cancelamento dos preços registrados:
18.2.1.o cancelamento dos preços registÍados poderá ser realizado pelo gerenciador, êm determinada Âta de Registro de Preços, total ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

18.2.1.1.Por.àzão de inteÍesse público;

18.2.1.2.A pedido do Íornecedor, decorrente de caso fortuito ou Íoíça maior; ou
18.2.1.3.Se não houver êxito nas negociaçõe5, nos termos do disposto neste instÍumento.

19.O.DA COÍ{TRATAçÃO COM FORNECEOOR REGTSTRADO

19.1.FoÍmalazaÉo:
19.1.1.4 con$atação com o fornecedor registrado na ata será formâlizada pelo órgão ou pelã entidade interessada por meio de instrumento
hábil, nã forma deíinida neste €dital, conformê as disposiçôes constantes do Art.95, dâ Lei 14.133/21.
19.1.2.O instrumênto de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

19.2.Âlt.r.ç5o do contrãto:
19.2.1.O contrato eventualmente decorrente da ata poderá ser alterado, observado o disposto no Art. 124, d a Lei 74.733/21
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19.3.Vi9ência do contrato:
19.3.1.A vigência do respectivo contrãto será a estabelecida neste Edital, observadas as dísposições do Art. 105,daLei f4.733121

2O.O.OO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
20.1.Competências:
20.1.1.A administÍação e os atos de controle da Ata de Registro de Píeços, decoÍÍentes do pÍesehte certame, serão do ORC, através do
Departamento de Compras, atuando como ór8ão gerehciador do sistema de re8istro de preços, ao qual compete, em especial:
20.1.1.1.Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

20.1.1.2.Conduzir as negociações paía alteração ou atualização dos preços rêEistrados; e
20.1.1.3.Aplicar, gãrantidos os píincípios da ampla defesa e do contÍaditóÍio, as penalidades decorrentes de infrâçôes no pÍocedimento deste
certame.

21.O.OO óRGÃO OU DA ENNOADE PARTICIPANTE

21.1-Competências:
21.1.1.O órgão ou a entidade participante é responsável por maniÍestar seu interêsse em participar do registro de preços, ao quãl compete,
em especial:
21.1.1.1,Íomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alteraç6es, para o correto cumprimento de suas
disposiçõês;

21.1.1.2.Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser Íealizada atenda aos seus interesses,
sobretudo quanto aos valores píaticados;
2l.7.7.3.Zel pelos atos relativos ao cumprimento das obrigaçôes assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou de obrigaçôes contratuais; e

21.1.1.4.Prestar as informações solicitadas pelo órgão 8erenciadoÍ do sistema de registro de preços quanto à contratação e à execução da
demahda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.

22.0.0OS USUÁR|OS DA AÍA DE REGTSTRO OE PREçOS

- 22.1.A Ata de Rêgistro de Píeços, durante sua vigência, poderá seÍ utilizadai
22.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão ge.enciador responsável pela administração e .ontrole da Ata de Registro de Preços, rep resentada
pela sua estrutu.a organizacional definida no respedivo oÍçamento pro8rama.
22.1-2.PoÍ ór8ãos ou entidâdes da Admínistração Pública não participantes do presente certame, atendidos os requisitos deste instrumento
convocatório, que fizerem adesâo à Ata de Registro de Preços, mediante a anuência do órgão gerenciador.
22.2.O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do obieto registrado, fará através de solichação ao Berenciador do sistema
de re8istro de preços, mediante processo regular.

23.O.DA UTILIZAçÂO DÀ ATA DE REGISTRO DE PREçOS POR ÓRGÃO OU EÍ{TIDADE NÃO PANTICIPAÍ{TE

23.1.Regra geral:
23.1.1.Durante a vigênciá da atâ, os órgãos e as entidades da Administraçio Públicã federal, êstâdual, distritãl e municipal que não
participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços lRP, poderão aderir à Ata de Registro de PÍeços nâ condição de não
participantes, observados os seguintes requisitos:
23.1.1.1.Apresentaçâo de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou de descontinuidade
de seÍviço público;
23.1.1.2.DemonstraÉo dâ compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, ha foÍma prevista no Art. 23, da
Lei 14.733/2\ e

23.1.1.3.Consulta e aceitâção prévias do ór8ão ou da entidade geÍenciadora e do fornecedor.
23.1.2.A autorização do órgão ou da entidade geÍênciadora apenas será realizada após a aceítação da adesão pelo fornecedor.
23.1.3.Após a autorização do órgão ou da entidade geÍenciadora, o ór8ão ou a entidade não participante eíetivàrá â aquisição ou a

contratação solicitada em até noventa dias, obseru.àdo o prazo de útência da ata.
23.1.4.O prazo previsto no subitem anterioí poderá seí proíÍogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não
particípante aceita pelo órgão ou pela entidôde Berenciadora, desde que íespeitado o limite temporal de vigência dã ata de registro de
preços.
23.1.5.0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante,
para aqueles :tens para os quais não tehha quantitativo registrado, observados os requisitos previstos neste instrumento.
23.1-6.A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não paÍticipante poderá ser exercida:
23.1.6.1.Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro de prêÇos

de órgão ou entidade gêrenciadora federal, êstadual ou distrital; ou
23.1.6.2.Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadoÍa municipal, desde que o sistema de registro de pÍeços tenha sido formalizado mediânte licitação.
23.1.7.É vedada aos óÍgãos e à5 entidades da Administração Pública federâl a adesão a ata de registro de preços gêrenciada por órgão ou
entidade estadual, distÍital ou municipal.

23.2.Limites paÍa as adesões:
23.2.1.Serão observadas as seguintes regras de contro,e para a adesão à Ata de Reglstro de Preços de que trata este ihstíumento:
23.2.1.1.4s aquisiçôes ou as contrataçôes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitâtivos
dos itens do instrumento convocatório registrados na Ala de Registro de Preços parâ o órgão gerenciador; e
23.2.1.2.O quantitativo decoírente das ãdesôes não poderá exceder, na totalidade, áo dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata
de Reglstro de Preços pãra o óÍBão BeÍenclador, lndependentemente do número de órgãos ou entidades nâo partlcipantes que aderirem à

Ata de Registro de Preços.

24.O.DO REAJUÍAMEiITO EM SENTIDO ESÍRITO. REAIUSIE
24.2.1.Os preços contratados são fixos e iÍreajustáveis ho prazo de um ano.
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24.2.2.Dentro do prazo devigência da contrâtação e mediãnte solicitação do Contratado, os preços pderão soÍrer reajuste após o interregno
de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCÂ--IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente pa.ã às obíitâções iniciadas e concluídas após a ocoÍrência da anualidade.
24.2.3.Nos reajustes subrequentes ao primeiÍo, o interre8no mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
24.2.4.No caso de atraso ou hão divulgação do índice de reajustamento, o Cohtratante pagará ao Cohtratado a importância calculada pela

última varaação conhecida, liquidando a diferehça correspondente tão logo seia divulgêdo o índice definitivo. Fica o Contratado obriEado a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
24.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado pâía reajuste será, obrigatoriamente, o definítivo.
24.2.5.Câso o índice ertabelecido para reajustamento venha a seí extinto ori de qualquer formã não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vieÍ a ser determiíado pela leglslação então em vígor.
24.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as panes elegerão oovo Índice oficial, para reajustamento do prêço do
valor Íemãnescente, por meio de termo aditivo.
24.2.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao rêajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
24.2.9.O ptazo paÍa Íesposta ao pedido dê restabelecimento do equílíbrio econômi.o-financêiro, quando Íor o caso, será de até um mês,

contado da data do fornecimento da documentâção comprobatória do fâto imprevisível ou previsÍvel de consequência incalculável,

observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 1-4.133/27.

25.O.DA COMPROVAçÂO DE EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

2s.l.Executada a pÍesente contratação e observadas as condições de adimplemento das obriSaçõ€s pactuadas, os procedimentos e

condições para recebeí o seu objeto pelo contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
25.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompanhar e Íiscalizar a suã execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e

subsídio de informações pertinentes a essas atribuiçôes.

26.0.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRÁTANTE E DO CONTRAÍADO
v 26.1.obrigações do contratante:

26.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objêto contratado êfetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou
outros instrumentos hábeis;
26.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessát"Íos para a fiel exêcução do objeto da presente contratação, nos teÍmos do

correspondente instrumento de aiuste;
26.1.3.NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou servíços, exercendo a mâis
ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas Íesponsabilidades pactuadas e preceitos le8ais;

26.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Cohtrato - Anexo V.

26.2.Obrigações do Contratado:
26.2.1.Responsabiliu ar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à le8islação Íiscal, civil, tÍibutária e trabalhista, bem como poÍ todas

as despêsas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus ÍorneEedores ou terceiros em razão da execução do objêto
contratado;
26.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiãis ou serviços que apíesentêrem deÍeitos, alteraçôes, imperfeições ou
quaisquer irregularídades discrepantes às exigôncias do instrumento de aÍu5te pactuado, ainda que constatados somente após o

Íecebimento ou pagamento;

26.2.3.Não transÍerir a outreth, ho todo ou em paÍte, o obieto da contratação, salvo mediante prévia e expressâ ãutorização do Contratante;

26.2.4.Manter, durente a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidâdê com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo procêsso contratação direta poí Dispensa de licitâçâo, conforme o caso,

apÍesentando ao Contratante os documentos necêssários, sempre que solicitado;

26.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e consêquentemente

apresentou a documentação exiSida na fase de habilitação;
26.2.5.Executar todas as obrigaçôes assumidas sempre com observância a melhor técnica viSente, enquâdíando-se, rigorosamente, dentro
dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes;
26.2.7.Outras obrigaçôes estabelêcidas e Íelacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

27.O.DO PAGAMEÍITO

27.1.O pagamento será reãlizado mediante processo Íegular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC, bem .omo
as disposiçõês dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrêí no prazo de trinta dias. contados do período de

adimplemento.
27.2.O desembolso máximo do período, não será superioÍ ao valor do respectivo adimplemênto, dê acoído com o crono8rama aprovado,
quãndo for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos finaíceiros.
27.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendênte de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe Íor imposta, em virtude
de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pa8amento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de
qualquer natureza.
27.4.Nos casos de eventuais atrasos dê pagamento nos termos d6te instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma

forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a dãta limite Íixada para o pagamênto até a data correspondente

ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos mordtórios deüdos eÍn razão do atraso no pa8amento serão calculados com utilização da

seguintefórmulâ:EM=NxVPxl,onde:EM=encargosmoratórios;N=númerodêdiasentreadataprevistapâraopagâmentoeâdo
efetívopagamemo;VP:valordaparcelaaserpaSa;el=índicedecompensaçãoflnanceiÍa,assÍmapurado:l=(Tx+1oo)+365,sendoÍX=
peÍcentual do IPCA{BGE acumulado nos úttimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Govemo Federal que o substítua.

Na hipóteie do ÍefeÍido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, seÍá adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legíslação então em vigor.



28.O.DA§ INFRÂçÕE§ ADMINISTRÂTIVAS E SANçÕEs

28.1.O licitante ou o Contratado será responsâbilizâdo ãdministrativamente, facultada a defesa no prazo lêgaldo interessado, pelas infrações
píevistas no Art. 155, da Lêi 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Aí(s. 156 a 163,

do mesmo diploma legã|, as seguintes sanções: a - advenência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à

inexecução parcial do contrato, quando hão 5€ justificir a imposiÉo de penalidade mais grave; b - muha de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
poÍ cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificâdo ha execução do objeto da contrataçãoi c - multa de 10% (dez

por cento) sobre o \ãlor do contrato por qualquer das ínfraçôes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prãzo máximo de tÍês
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando

não sejustificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta detodos os entes federativos, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao íesponsável pelas

infÍaçôes administÍativas prêvistas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV. V, Vl e Vll do caput do mesmo artiBo que justífiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

referida no § 4e do reÍerido An. 156; f -aplicação cumulada de outras sànções previstas na Lei 14.133/21.
28.2.Se o valor da multa ou indenizaÉo devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao contratado, será

automaticamente descontado da píimeira parcela do pagamento a que o Contratàdo vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%

(um por cento) ao mês, ou, quando for o câso, cobrado judíciaÍmente.

29.O.DA' OSRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD

29.1.4s partes contratantes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais

LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação

expressa.
29.2.os dados obtidos somente poderão ser utilizados paía as Íinalidades que justiÍicaram seu acesso e de acoÍdo com a boa-fé e com os

princípios do Art. 6e, da Lei 13.709/18.
29.3.É vedado o compârtilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.

29.4.Outras obri8açôes estabelecidas e relâcionadas nâ Minuta do Contrato - Anexo V-

HALISSON BAÍISTA RODRIGUES

GERENTE DE PROCEDIMENTOS LICITATóRIOS

i^6a-eI

30.0.DAs DrSPO$çõES GERATS

30.1.será diwlgada atâ da sessão pública no sistema eletrônico.
30.2.Não havendo expediente ou ocorÍendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame nã datà marcada, a sessão

será automaticamente transferida para o primei.o dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pela Pregoeirâ.

30.3.Todas as referências de tempo no Edital. nos seus anexos, no aviso e durante a sêssão pública observarão o horário de Brasília - DF.

30.4.4 homologação do resultado desta licitação não implicará díreito à contratação.
30.5.4s normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessâdos, desde que

não comprometam o interesse do oRc, o principio da isonomia, a finalidade e a segurânça dâ contratação.
30.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apÍesentação de suas pÍopostas e o ORc não será, em nenhum caso, responsável

por esses custos, independentemente da condução ou do Íesultado do processo licitatório.
30.7.Para tod05 os eÍeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anêxos, êxcluiÍ-se-á o dia do início ê incluir{ê-á o do

vencimento. Só se iniciam e vencem os prâzos em dias dê êxpediente no ORC.

30.8.0 desatendimento de exigênciâs formais não essenciais não importará o afâstamento do licitante, desde que sêja possível o

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interessê público.

30.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as do
Edital-

30.10-O Edital e seus anexos também estão disponibila2ados na íntegra no endereço eletrônico: wu/w-portaldecompraspublicas.com.br; no
.-, Portal Nacional de ContÍatações Públicas PNCP; e poderâo ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados

os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua losé Nogueira PinheiÍo, S/N - Centro - 5ão João Rio do Peixe - P8, nos horários
normais de expedientê: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão

com vista franquêada aos interessados.

30.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o da São loão Rio do
Peixe, Estado dâ Paíãíba.

São loão Rio do Peixe - PB, 08 de Abril de 2025

Nr



ESTN)O DÀ PÀRÀÍBÀ
PRET.EITORÀ IIUNICIPÀT DE S.ÃO JOÂO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRÂTÀÇÃO

ANEXO I - PREGÃO ETETRÔNICO N9 OOO23/2025

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAçÔES

1.0.0O OEJETO

1.1.Constitui obieto desta ticitação: coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTOS DE MATERIAIS E INSUMOS AGRÍCOLAS PARA

ATENDER A5 NECTSSIDADÉS DA PREFTITURA DE SÃO JOÃO DO RIO DO PFIXE,

2.O.DA J USTIFICATIVA

2.1.A contratação acíma descrita, que será processada nos termos deste instnJmento convocatório, especificações técnicas e informações

complementares que o acompanham, quando Íor o ca50, justifica-se: Pela ne{essidade da devida efetivação de comprâ para suprir demanda

específica _ CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O FORNECíMENTOS DE MATERIAIS E INSUMOS AGRÍCOIAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES

\7 DA PREFETTURA DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE -, considerada oportunâ e imprescindível, bem como relevante medida de anteresse pÚblico,

e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoÉo de atividades pertinêntes, visando à maximização dos

recursos em relação aos obietivos pÍogramados, observadas as diretrizes e metâs definidas nas ferramentas de planejamento apÍovadas.

2.2.49 caraderísticas e especiÍicações do objeto ora licitado 5ão:

ocóDr6 otscRrMrr{ÂçÂo

ÂDUBO UREUA T€RÍINE

SULTATO AMÔNIA FERTINE

NUFOSATE HERMICIDA

ROUNOUP HERMICIDA

FORMICIDA PIKAPAU

CUPINICIDA INSEÍICIDA

U 46 BR HERMICIDÂ

TUCSON HERMICIDA

TERRA VEGETfl FERTINE

ADUBO 2O-1O.20 FERTINT

ÂRAME FARPADO,I00 MTIMÀÍERlÂLÂçO, SUPERFICIAI GALVANIzADO

ÂRAME FARPADO 5OO MTS- MATERIÂLAçO, SUPERFICIAL GALVANIZADO

ARAMI OVALADO SOO METROS

ASPERSOR IIPO LAÍA 1/2 ASPERSOR DT IMPACTO TIPO tÀTÀ COM CONEXÃO DE 1/2P FABRICÂDO EM

I\iIATERIAL RESTSTENTE À CORROSÃO T IIiTEMPÉRIES IDEAT PÁRA IRRIGAçÂO DE GRAMADOS, JARDINS E

ÁREAS AcRícot s ÂNcuLo oÊ puLvERlzAçÃo AlustÁvEl PARÀ MELHoR coBERTURA FUNcloNÀMENTo

POR PRESSÃO DA ÁGUA, GÂRANÍINDO DISÍRIBUIçÃO UNIFORME COMPATíVEL COM SÍEMAS DE

IRRIGAçÃO DE BAIXA E MÉDIA PRESSÃO

ASPERSOR T'PO IATA 3/4 ASPERSON DE IMPACTO TIPO LATA COM CONEXÃO DE 3/4C FABRICTDO EM

MATERIAL R€SISÍENTE À CORROsÃO € INTEMPÉRIES IDEAT PÀRÀ IRRIGAçÃO D€ 6RAMADO' IÀRDINS E

ÁREÀs ÂGRÍcoLAs ÂNGULo DE puLVERlzÀÇÃo ÂrustÁvEI PARA MELHoR coBtRTURA FUNcIoNAMENÍo
POR PRESSÃO DA ÁGUA, GARANTINDO DISTRIBUIçÀO UNIFORME COMPÂTíVEL COM sIÍEMAs DE

IRRIGAçÃO DE EAIXA E MÉDIA PRESSÃO

BOTA IPERMEÁVEI DE PVC CANO LO M SRANCA

BOTA IPERMEÁVELDE PVC CANO LONGO PRETA

BOÍ|NA SEGURANçA PRíA CONFECCIONADA EM COURO f€C AMÊNTO EúSTICO CONFECCIONÂDO EM

COURO SOI-ADO OE POI-IURETANO

BOTTNASE6URANçA COR OURO CONFECCIONADÂ EM COURO FECIIAMENTO túSrlCO CONFTCCIONADO

EM COURO SOLADO DE POTIURETANO

CORDAÍRANçÁDA EM POLIPROPILENO MTJTITITAMENÍO COM ÀNTI-UV_ lOMM

CORDATRANçÁDÀ EM POLIPROPILENO MUTTIFII-AMET{TO COM ANTI-UV_ 12MM

CREOLINA SOMT DESINFETANTE DE IJSO GERÂL BACTERICIDA E GERMICIDA INDICADO PARA I-IMPEZA E

DESTNFECçÃO 0E AMBTENTES, 5UPERFíC|ES, €SGOTOt GAtlNHETROS E ESTÁaULOS €FlC-42 NO COMBATE A

BACTÉRIA§, FUNGOS E ODORES DESACRADÂVES CONCENTRADO, REQUTR DILUIçÃO CONFORME

ORIENIAçÃO DO FAERICÂNÍE USO REÍRITO A AMSITNTES NÃO HABITADOS DURANTE API"ICAçÃO

PRODUTO DE ÂLÍO PODÊR ANÍISSÉTTICO E BIODEGRADÁVET

DESINFETANTE EACTERICIOA E GERMICIDA DE USO GTRAf, INDICADO PARA UMPEZA E DESINFECçÀO DE

AMBIENÍÊ'SUPÊRFÍCIES, ESGOTOS, ESTÁBULOS, GAI-IÍ{HEIROS E OUTRAS ÁREAS SUSCETíVÊIS A

CONTAMINAçÃO ÊFICAZ CONTRA BACTÉRNs, FUNGOS E ODORES DESAGRADÁVE§ FÓRMULÁ

CONC€NTRADA, REQUER DITUIçÁO CONFORM€ ORIENTAçÀO DO FABRICAiITE USO REÍRIIO A

UÍ{IDADE

UD

UD

UD

UO

UD

UD

UD

UD

UD

UD

ROt-O

ROLO

ROt-O

UD

QUAÍ{TIDADE PE

2OO ME

lM ME

2OO MÉ

2OO ME

1OO ME

1OO M€

2OO ME

2M ME

1OO ME

200 ME

2M ME

1OO ME

50 ME

2(n ME

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

t2
13

14

15

16

11

18

UD

UD

UD

1OO ME

1OO ME

1OO ME

UO

UD

2OO ME

1OO ME19

20

21

22

METRO

METRO

UD

23 UD 1OO ME

5OO ME

500 Mt
1OO ME



AMBIENTES NÃO HABITAOOS DURAITTE API-ICAçÃO ATÍO PODÊR ANÍSSÉPflCO E BIODEGRADÁVEL

FRASCO DE SÕML MARCA DE REFERÊNCIA CTUZWALDINA OU SIMILAR

24 FOflMICIDA GRÃO VERDEICRANUIADA PACOTE 5OO GRAMAS

25 KTERAÍ MAÍA MOSCASACHE 25 GRAMAS

26 MADEPO/FORMICIDA Pó CAIXA OE 1 QUITO

27 MOTOSSFRRA À CASOLINA, 6T,55CC COM SABRF DF I89

23 PUI.VERIZADOR COSTÂL MANUAL NA COR ÂZUL CAPACIDADE 20 T|TROS COM CÁMARA METÁLICT E BÂsE

METÁLICÀ ANTICORROSIVA

29 SEMENTES DE HORTÂLICIAs VARIADAS PACOTES (SACHÊ)

30 CRUCIAL HERMIODÂ

31 LUMINARIA LED 1OO WAT ÀsTRÂ

32 LUMINARIA IED 150 WÀT ÀsTRA

?] LUMINÀRIA TTD 2()0 WAT ÂsTRA

PF - Partrcipação txclusiva MÊ/EPP: AÍt. ,$, l, da Iei 1?3/OG

UD

UO

UD

UD

UD

150 ME

150 ME

2OO ME

10 MÊ

10 MÉ

UD

UD

UD

UD

UD

2OO ME

2OO ME

2OO MÉ

2OO ME

2OO ME

2.3.Para o item com a indicação "ME" a participação é exclusiva a Microempresas e Empresas de Pequeho Porte, nos termos da legislação

vigente.

3.O.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetívamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contÍato ou oútros
instíumentos hábeis.

3.2.Proporcionar ao Contràtado todos os meios necessáríos para a fiel exêcução do objeto da presente contratação, nos termos do
corre§pondente instrumento de ãjuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer iÍregularidade enconhada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla

e completa Íiscalização, o que não exime o Contratado de suas Íesponsabilidades pactuadas e preceitos legais.

3.4.Outías obrieaÇões estabelecidas e Íelacionadas ha Minuta do Contrato - Anexo V.

4.O.OAS OBRTGAçÕE§ DO CONÍRATADO

4.l.Responsabilizaí-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributáría e trabalhista, bem como por todas as

despesas e compromissos assumidos, a qualquertítulo, perante seus íornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes. os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou
quaisquer irregularídades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste paduado, âinda que constatados somente após o

recebimento ou Pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em pane, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante,
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatíbilidade com as obígaçôes assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso,

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filíal da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente apresentou
a documentação exigida na fase de habilitação.
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vi8ente, enquadrando-se. ri8orosamentê, dentro dos
preceitos legais, normas e especificaçôestécnicas correspondente§.
4.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contràto - Anexo V.

5.O.DO PRAZO E DA VIGÊNCJA

5.1.O prazo máximo paÍa a execução do objeto ora licitado, conforme suas caracteÍisticas e as necessidades do ORC, e que admite
prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas nã Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será conside.ado da emissão do Pedid o de Compra:

Entre8a: lmediata.
5.2.Salvo disposições em contráÍio devidamênte estabelecidas neste instrumento, o local para a entrega, observada a demanda e

oportúnidade, seÍá na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, poí ele indicada, que compõe ã sua estÍutura
operacional.
5.3.O prazo de vigên.ia do correspondente contrato será determÍnado: até o final do exercício financeiro de 2025, considerado da data de

sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a L74, da Lei 74.133121, especialmente as dispos;çôes do
Art. 107, por tratar-se a presentê contratação, de fornecímento cohtinuo.

6.O.DO REAJUSTAMEÍ{TO EM SENNDO ESTRITO. REAIUSTE

6.2.1.os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

6.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação ê mediante soli.itaÉo do Contratado, os preços poderão sofreí reajuste após o interÍêgno
dê um ano, na mesma proporção da variação veriíicada no IPCA--IBGE acumulado, tomando-e por base o mês do orçamento êstimado,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídâs após a ocorrência da anualidade.
6.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteÍregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
rea.iuste-
6.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela

última vanêção conhecada, liquidando a diferençá correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Ficã o Contratado obriSâdo a
apresentar memóriâ de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
6.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado pa.a reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.2.6.Caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.2.7.Na ausêncla de prevlsão legal quônto ao Índice substituto, as panes elegerão novo lndice oficial, paÍa rearustêmento do preço do valor
remanescente, por meio de termg aditivo.
6.2.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá sêÍ reâlizâdo poÍ simples apostila.

@=



6.2.9.0 prazo para Íespo5ta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês,

contado da data do fornecimento da documentdção comprobatória do fato imprevisível ou preüsível de consequência incalculável,

observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

7.O.DO PAGAMENTO
7.1.O pagamento será reali2ado mediante processo regular e em observância às noÍmas e pÍocedimentos adotados pelo ORC, bem como a5

disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 74.73 27; dâ seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de

adimplemento.
7.2.O desembolso máximo do período, não será superíor ao valoí do respectivo ãdimplemento, de acordo com o cronograma aprovado,
quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilÍdade de recursos financeiíos.

7.3.Nenhúm valor será pago ao Contratado enquânto pendente de liquidação qualqueÍ obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude

de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pa8amento pendente, sem que isso geÍe direito a acréscimo de
qualquer natureza.

8.O.DA COMPROVAçÃO OE EXECUçÃO E RECEBIMENTO OO OEJEÍO

8.1.Executada a presente contrataÉo e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os pÍocedimentos e condiçôes
para receber o seu objeto pelo Contrâtante obedecerão, conÍorme o caso, às disposições do Art. 140, da Le, 14.133/21.

9.0-OOS PROCEDTMENTOS OE F|SCÀUZÂçÃO E GERENCIAMENÍO
g.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompanhaí e fascalizar a sua execução, Íespectivamênte, permitida a contratação de terceiros para assistência e

subsídio de pertinentes a essas atribuiçôes.
9.2.4 admínistração e os demais atos de controle da corresponderte Ata de Registro de Preços, decorrente do competente processo

licitatório, serão realizados através do Depanamento de Compras, atuando como 6erenciador do Sistema de Registro de Preços.

9.3.Caberá ao gerenciador â realizaÉo periódica de pêsquisa de mercado para comprovação de vantajosidade, acompanhando os preços

praticados pâra os respectivos itens registrados, nas mesmas condições ofertadãs, para fins de controle e, conforme o caso, fixaçâo do valoív 
máximo a ser pago pára a correspondente contÍatação.

l0-o.DAs rNFRAçÕE§ ADMTN|SÍRATIVAS E SAI{çÔES

10.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo le8âl do Ínteressado, pelas infrações
previstãs no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condiçôes, regras, prazos e procedímentos definidos nos Arts. 156 a 163,

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções; a - advertência apl,cada exclusivamerte pela infração administrativa de dar causa à

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora dê 0,5% (zêro vírgula cinco

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez

po. cênto) sobrê o vàlor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no reÍerido Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indirêta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três

anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrâtivas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do reÍeÍído Art. 155, quando

não sê justiÍicar a ímposição de penalidâde mais grave; e - declaração de inidoneidade pa.a licitar ou contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo mínimo de tÍês anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas

infíações administrativas píevistas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do íeÍerido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo quê justifiquem a imposição de penalidade mais grâve que a sanção

referidâ no § 4s do referido Art. 156; f - aplicação cumuladâ de outras sançóes previstas na Lei 14.133/21.
10.2.5e o valor da multa ou indenização devida não Íor recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ào contratado, será

automaticamente dêscontâdo da primeira parcêla do pâgamento a que o Contratado vier a Íazer jus, acrescido de júros moratóíios de 1%

(um po. cênto) ao mês, ou, quando for o caso, cobràdo judicialmente.

11.0.DA COMPEN§AçÃO FrÍ{ANCEIRÂ

11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamênto nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado nãotenha concorrido de âl8uma

formã para o atraso. será admitida a compensação finânceira, devida desde a data límite fixada pa ra o pagamento até a data correspondente

ao efetivo pagamento da parcelâ. Os êncargos moratórios devidos em razão do atràso no pagamento serão calculados com utilização dâ

seguinteÍóímula:EM=NxVPxl,onde:EM=encârgosmoratórios;N=númerodediasentreadataprevistaparaopagamentoeado
êfetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;el=índicedecompensâçãofinanceira,assimãpurado:l=(TX+100)i365,sendoTX=
percêntual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.

Na hipótese do referido Índice estabelecido para a compensaÉo Íinanceira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa màis ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pelâ legislâção êntão êm ügor.

12.O.DO MODELO DE PROPOSTA

12.1.É pa.te integrante deste Termo dê Referência o modelo de pÍoposta correspondente, podendo o licitante utiliza-lo como referência -

Anexo 01.

THAMYSE MARTINS SOARES

Pregoeirâ OÍicial
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ESTIOO DÀ PÀRAÍBÀ
PREFEIÍT'RÀ I'I]NICIPÀI DE SÀO .'OÀO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE COlrrRÀrÀçÀO

ANEXO Ol AO TERMO DE REFERCÍ{CIA - PROP1OSTA

PREGÂO ÉLÊTRÔNICO N9 OOO23/2025

PROPOSTÀ

REFERENTE: PREGÃO ETETRôNICO N9 OOO23/2025

PREÊEITURA MUNICIPAL DE SÃOJOÃO DO RIO DO PEIXE. PB

OBJETO: CONÍRAÍAçÃO DE EMPRESA PARA O fORNECIMENÍOS DE MAÍ€RlAlS E INSUMOS AGRíCOI-ÂS PARA ATENDER AS NECESSIDADES

DA PREFEITURA DE 5ÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE.

1

2

3

4
5

6

7

I
9

10

11

12

15

PROPONENÍE

CNP]:

GOcoDl

Prezados Senhores,

Nos têrmos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo

DISCRIMINAçÃO MARCA/MODELO UÍ{IDADE

ADUBO UREUA FERTINE UD

SUIçATO AMÔNIÂ FERTINE UD

NUFOSATE HERMICIOA UD

ROUNDUP HERMICIDA UD

FÔRMICIDÂ PIKÂPAU UD

CUPINICIDA INSETICIDA UD

U 46 BR HTRMICIDA UD

TUCSON HERMICIDA UD

TERRA VEGETÂL FERTINE UD

ÂDU80 20-10-20 ÍÊRÍ|NE uD

ARAME FARPADO,I00 MTS- MAIIRIAL AçO, SUPERFICIAL ROLo

GAI.VANIZADO

ARAME FARPADO 5OO MTS- MA'ERIAI AçO, SUP€RFICIAL ROLO

GALVANIZADO

ARAME OVÂLADO 5OO MTÍROS ROI-O

ASPERsORTIPO TÀTA 1/2ASPERSOR D€ IMPACTOÍIPO TATA UD

COM CONÊXÂO DE 1/29 FABRICADO EM MÂÍTRIAT

RESISTENTE À CORROSÃO E INIEMPÉRIEs IDEAL PAÂA

IRRIGAçÃO DE GRAMADO' ]ARDINS E ÁREAS AGRíCOLAS

ÂNGULo D€ puLvERrzaçÃo AJUsrÁvÉL PARA MELHoR

COBERTURA FUNCIONAMENTO POR PRESSÁO DA ÁGUA,

GARANÍINDO DISTRIBUIçÃO UNIFORME COMPAÍÍVEL COM

SISTEMAS D€ IRRICAçÃO DÉ BAIXA E MÉDIA PR€sSÃO

ASPERSORÍIPO IATA 3/4 AsP€RSOR DE 
'MPACIO 

IPO TAÍA UD

COM CONEXÃO DE 3/4E FABRICADO EM MATERIAT

RESISTENTE À CORRO'ÃO E INTEMPÉRIEs IOEAL PARA

IRRIGAçÃO OE GRAMADOS, JARDIÍ{S E ÁREAs ÂGRíCOTAS

ÂNGUro DE pulvERtzAçÃo AlusrÁvEt PARÁ MEI-HoR

COBERTURA FUNCIONAMENTO POR PRESSÂO DA ÁGUA,

GÂRANTTNDO DrSÍRlBUrCÁO UNTFORME COMPATíVÊL COM

sTsTEMAS DE TRRTCAçÃO DE BArXA t MÉOlÂ PREssÃO

BÔÍA IP€RMEÁVEL DE Fr'C CâNO LONGO SRANCA UD

BOTA IPERMúVEL DE PVC CANO LONCO PRETA UD

BOÍINÀ SEGURANç-A PRETÂ CONFÉCCIONÂDA EM COURO UO

ÉTCHAM€NTO EIÁÍICO CONFÊCCIONÂDO EM COURO

SOI.ADO DE POLIURETANO

BOÍINA SEGURANçA COR OURO COÍ{FECCIONADA €M UD

COURO FECHAMEi]TO EúsTICO CONFECCIONADO EM

COURO SOTADO DE POLIURTTANO

QIJAÍ{TIDADC Pf, [çO UÍ{IT

200

100

2ú
2N
100

100

2ú
2m
1@
2@
2@

PREçO TOTAL

13

14

50

100

200

200

100

100

100

16

1l
18

19 100

@-



CORDA ÍRANçADA EM POLIPROPILENO MUTTIFITAMENTO

COM ANTI-UV- lOMM

CORDA TRANçÁDA EM POTIPROPII,FNO MULTITTLAM€I\ÍO

COM ANTI_UV- I2MM
CREOLINA 5OML DESINFíANTE DE USO GERÁL

BACTERICIDA E GERMICIDA INDICADO PARA LIMPEZA E

DESTNFECçÃO DE AMBrÊNÍES, 5UPÊBtÍClES, ESCOÍO'
GALINHEIROS E E5TÁ8ULO5 ÊFICAZ NO COMSÀTE A

BACTÉRIAS, FUN6O5 E OOORES DESAGFÁDÁVEIS

CONCENÍRADO, REQUER DTLUIçÃO CONEORME

ORIENTAçÃO OO FABRICANÍE USO R€STRITO A AMBIENTES

NÃO HABITADOS DURANÍE APTICAçÃO PRODUTO DE ALTO

PODER ANTISSÉFTICO E EIODEGRADÁVÉt

DESINFETANTE BACTERICIDA E GERMICIDA DE USO GERAL

INDICADO PARA LIMPEZA E DESINFECçÃO OE

AMBIENTÊS,SUPERFÍCIE5, ESGOTO' ESIABUIOs,

GATINHEIROS E OUTRAS ÁREAS SUSCETÍVEIS À

CONTAMINAçÃO EFICAZ CONÍRÀ BACÍÉRIAS, FUNGO5 E

ODORÊS DESAGRADÁVEIS FÓRMULA CONCENÍRADÀ

REQUER DILUIçãO CONFORME ORIENTAçãO DO

FABRICANTE USO RESTRITO A AMBIENTES NÃO HABITADOS

DURANTE APLICAçÁO AI-TO PODER ANTESÉPTICO E

BIODEGRADÁVEL FRASCO DE 5OOMT MARCA DE REFERÊNCIA

CRUZWALDINA OU SIMILAR

FORMICIDA 6RÃO VERDE/GRANULADA PACOTE SOO

GRAMAS

METRO

METRO

UD

UD

UD

500

100

50020

27

23

24

100

26

27

2a

25 KLERA] MAIA MOSCA SACHT 25 GRAMAS

MADTPO/FORMICiDA Pó CAIXA DE l QUILO

MOTOSSERRAÀ GASOLINA, 61,55CC COM 5ABRE DE 18E

PUTVERIZADOR COSTAL MANUAL NA COR AZUI-

CAPACIDADE 20 L'TROS COM CÂMARA METÁTICA E BASE

MTTÁTICA ANTICORROSIVA

SEMENTES DE HORTALICIAS VÁRÍADAS PACOTES (SACHÊ)

UD

UD

UD

UD

31

12

33

CRUCIAL HERMICIDA

LUMINÂRIA LED 1OO WAT ASTRA

LUA,lINARIA LED 150 WAT PSTRA

LUMINARIA LTD 2OO WAÍ ÂSiRA

...

UD

UD

200

200

200

aú
200

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - RS

PRÀZO DE ENÍREGA:

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do pÍoponente para fins de pagamento:

Banco:

Conta:

Local e Data

NOME/CPFIASsINATURA
Representante legal do proponente

OBSERVAçÃO: a propost3 deverá ser elaboradê em pãpeÍ tímbrado do proponente

10

10

150

150

200



ESIÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREEETTI'RÀ MT'}IICIPÀT DE SÃO JOÀO DO RIO DO PEI'(E

SEIOR DE COTITRÀIÀçÀO

ANEXO II - PREGÃO ETETRÔNICO NT «'023/2025

MODELO DE DECLARAçÃO - de não empregar menor

REFERENTEI PREGÃO EIETRÔNICO N9 (X'023/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE . PB.

PROPONENTE

CN P]

1.0 - DECLARÁçÃO de não empregar menor.
O proponente acima quâlificado declara, sob âs penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatoru e anos, na condição de aprendiz

na formâ da legislação vigentê; em acatamento às disposições do Art. 7s, lnciso $«lll, da ConstituiÉo FedeÍal, acrescido pela Lei Federal np

9.854, de 27 de outubro de 1999.

Locale Data

NOME/CPFlASSINATURA

Representante legal do pÍoponente

oBSERVAÇÃO: a declãrâção deverá s€r elaborddâ em papel timbrado do proponente

&



ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEIET'R,À UI'NICIPÀT DE SÃO JOÀO DO RÍO DO PEÍXE

sEroR DE COlrrRÀTÀçÀO

ANEXO III - PREGÃO ETETRÔNICO N9 üTO23l2025

MODELO DE DECLARAçÃO - que a proposta compreende a ihtegralidade dos custos

REFERENTE: PBEGÃO ETETRôNICO NT OOO23/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE . PB.

PROPONENTE

CN PJ

1,0 - DECIAIAçÃO qu€ a pÍoposta econômká compreende a integralidadê dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob âs penas dâ Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos cr.rstos para

v âtendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Locale Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Represehtante le8al do proponente.

OBSERVÂçÃO: a de.,aração deverá ser elaborada em papeltimbrado do proponente

&-
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍB,tr
PREFEITI'R,À MT'NICIPÀT DE SÀO Joilo DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRÀTÀçÀO

ANEXO IV - PREGÃO ELEÍRÔNICO N9 OOO23/2025

ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ns: -.../2025

Aos .., dias do mês de .., de ..., na sede da Sêtor de ContrataÉo da Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe, Estado da Paraíba,

localizada na Rua José Nogueira Pínheiro - Cenüo - São João Rio do Peixe - PB, nos termos da Lei Federal ne 14.133, de 1-o de Abril de 2021j

Leí Complementar ns 723, de 74 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ns 17.462, de 31 de Março de 2023; lnstíução NormatÍva np 73

SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinehte, consideradas as alterações posteriores das reíeridas normas; e, ainda,

conforme a classificação da proposta apresentada no Prêgão Eletrônico ns OOO23|2O25 que obietíva o registro de preços parai

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O FORNÉCIMENTOS DE MAÍER|A|S E INSUMOS aGRíCOLAS PARA ATENDÉR ÀS NECESSIDADES DA

PREFEIÍURA DE SÃo JOÃO DO RIO Do PEIxE; resolve registraÍ o preço nos seguintes termos:

órgão e/ou entidade intêgrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE - CNPI n-'

08.924.029 /OOO1-7 7.

ESPECTFTCÂçÃO MÀRCA UÍ{IO. QUA'{I P,UNIT. P.TOÍAT

TOTAI.

CúUSUIA PRIMEIRA. DA VAUDAOE DOS PREçOS:

O prazo de vi8êncía da Ata de Registro de Preços seÍá de um ano, contado do primêiÍo dia útíl subsequente à data de divulgaçã o no Portal

Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorogado po. igual período, desde que comprovado que o preço é vântajoso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de Íomecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração

a contratar, íacultada a realizaÉo de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada.

pela PreÍeitura Municipal de São João do Rio do Peixe, que também é o órgão gerenciadot responsável pela administração e controle desta

Ata, representada pela sua esrutura organizacional dêfinida no respectivo orçamento progtama

C

MINUTA DA ATA DE REGISIRO DE PREÇOs

VENCEDORI

CNPJ:

ITEM

cúusurA SEGUNDA - DA unlrzÂçÃo DA ara DE RÊGlsrRo DE PREços:

A cada efetivação da contrataÉo do ob.ieto registrado decorrentê desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrãto,

serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edítal de licitação que a precedeu, relativamente ao Pre8ão Eletrônico ns

00023/2025, parte integrantê deste instÍumênto de.ompromisso. A presente Ata de Regístro de PÍeços, durante sua vigência poderá ser

utilizada:

por órgãos ou entidadês da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico ne 0[í]23/2025, que fizêrem ãdesão a

esta Ata, mêdiantê a consulta e a anuência do órgão gerenciador.

Os órgãos e entidades que não participâram do registro de preços, quando dese.larem fazer uso da ata de regiíÍo de preços, deverão

consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão;

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de pÍeços, observadas ãs condiçóes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente dê adesão, desde que não prejudique as obrigaçôes prêsentes êÍuturas decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes;

As aquisições ou as contrataçôes adicíonais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou ettidade, a cinquenta por cento do5

quantitativos dos itens do instrum€hto convocatório e registrados ha ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes;
O quantitativo decorrentê das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cãda item registrado na ata de

íegistro de preços pârã o órgão geren.iador ê órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não pârticipantes que

aderiremj
Após a autoíização do órgão gerenciador, o órgão não participante dêvetá efetívar a aquasíção ou contratação solicitada em até noventa
dlas, observado o prazo de vi8ência da ata de reSistro de preços;

Compete ao órgão não partícipantê os atos relatívos à cobrança do.umprimento pelo fornecêdor das ob.igaçôes contratualmente assumidas

e a aplicação, observadâ a ampla defesa e o contíaditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de.láusulas
contratuais, em relação às suâs próprias contratações, informando as ocorrêncías ao órgão gerenciador. 

,,-7\2(/ (\
\\:__»*__



O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao Serenciador do sistema de

registro de preços, mediante processo regular.

cúusurÂ TERCE|RA - DA COÍ{TÍ|AÍAçÃO:
As obri8ações decorrentes da execução do objeto destê cename, constantes da Ata de Registro de Pteços, serão fiímadas com o fornecedor
registrado, observada5 as condições estabelecidas ho pÍesente instrumento e a contÍaÉo será formalizada por ihteÍmédio do Contrato.

O prazo para assinatura do Contrato. será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação.
o quantitativo do objeto a seÍ executado será exclusivêmente o Íixado no conespondente Contrato e observará, obrigatoraamênte, o valor
registrado na respediva Âta.
Não atendendo à convocâção para assinar o contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Re8istro de Preços, o licitante
perderá todos os direítos que porventura tenha obtido como vencêdor da licitação.
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na oídem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual pÍazo do licitante
vencedor, aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis.

O Contrato decorrente do presênte certame, deverá serassinado no prazo de validade da rêspectiva Àta de Rêgistro de Preços; e aquele que
eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida iustificàtiva, unilateralmente pelo Contrata nte
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições prêvistas nos Arts. 124 a 136; e sua extinÉo, Íormalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei f4.83121.

cúusu[a qUARTA - DAs sAÍ{çÔEs ADMTN|STRÂTIVAS:
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo le8al do inteÍessado, pelas inÍrações previstas no Art.
155, da Lei 74.733/21 e setâo aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo
diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusi\rdmentê pela inÍração administrâtiva de dar causa à inexecução parcial
do contrato, quando não sejustiÍicar a imposição de penalidade mais grãve; b - multa de mora de 0.5% {zero vírgula cinco porcento)aplicada
sobre o wlor do conúato, por dia de atraso iniustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% {dêz por cento) sobre o
valor do contrato por qualquer das infraçôes administrativas prêvistas no Íeferido An. 155; d - impedimento de licitaÍ e contatar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tivêr aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a

imposição dê pêhalidade mais grave; e - declaração de inidoneidadê parã licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública diretâ e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos ê márimo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do reÍerido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas prêvistas nos
incisos ll, IIl, lV, V, Vl ê Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem â imposição de penalidade mâis grave quê a sanção referida no § 4s do
referido Art. 156; f - aplicâção cumulada de outras sanções prêvistas na Lei 14.133/21.
5e o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no pràzo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de iuros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobradq rudicialmente-

cúusuLA eurNTA - DAs DísposrçÕEs GERATS:

lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Elêtrônico ne 00023/2025 e seus anexos, e es seguintes propoías vencedoras do .eferido certame:

Item(s)l
Valor: RS

Item(s):
Valor: Rs

cúusura sExÍA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes da utilizãção da presente Ata, Ír'ca eleito o Foro da ComaÍca de São.loão Rio do Peixe
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ANEXO V - PREGÃO ETETRÔNICO N9 OOO23/2025

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ETETRÔNICO 9 üX'23/2025
PROCESSO ADMINíSTRATIVO NS 25O4O7PEOOO23

CONTRATO Ner ..../.-.-sOC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNIC'PAT DE SÃO JOÃO DO RIO DO

PEIXE E........., PARA FORNECIMENÍO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

AEAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe - Rua José Noguei.ô Piôheiro, SN -

centro - São loão Rio do Peixe - PB, CNPJ ne Oa.924.029/o@f-7f, neste ato representada pelo Prefeito Luiz Claudino de Carvalho Florencio,
BrasilêiÍo, Divorciado, Empresário, residente e domiciliado na Sitio Olho D'agua, SN - Zona Rurâl - São João Rio do Peixe - PB, CPF ne

019.700.804€9, Carteira de ldentidade ne 1.975.250 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ..

CNP.I ne ........., neste ato representado por.... residente e domiciliado na -..., cPF ne .........,

Carteirã de ldentidade n9 ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato. o qual

se re8erá pelas cláusulas e condições seguintes:

cúUsUtA PRIMEIRÂ - DOS FUNDAMENTO5:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico ns 010023/2025, pígcessada nos termos da Lei FedeÍal ne 14.133, de 1e de

Abril de 2021; Lej Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne 11.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução
Normativa nq 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022: e le8islaÉo pertinente, consideràdas as alteÍações posteriores das reÍeridas
normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contÍato.

CúUSUTA SEGUNOA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foiautorizada ..., tem por objeto: CONTRATAçÃO DE EMPRESÁ PARÁ O FORNECIMENTOS DE MATERIAIS

E INSUMOS AGRÍCOLAS PARA ATENDER ÂS NECESSIDADES DA PREFETTURA DE SÂO JOÃO DO RIO DO PEIXE.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de ãcordo com as condiçôes expre§âs neste instrumento, pÍoposta apresentada,

esperificações técnicôs correspondentes, processo de licÍtação modalidade Pregão Eletrônico nq 00023/2025 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sêrá realizado na forma
parcelada.

cúusurA TERCETRA - DO VATOR E PR€çOS:

O valor total deste contrâto, a base do preço proposto, é de RS ... (...)

CúUSULA QUARTA - Do REAJUSTAMENTO EM SENTIOO E§ÍRITO - REAIUSTE:

Os preços contratados são firos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vígência da contratãção e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reaíuste após o interregno de
um ano, na mesma proporção da variação vêrificada no IPCA-IBGE a€umulado, tomando-se por base o mês do orçamento êstimado,

exclusivamente parâ as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos rêajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍtir dos efeitos finânceiros do último íeajuste.
No câso de atrâso oú não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagaÉ ão Contratado a importância .êlculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferençã corespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o contratado obri8ãdo a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
Caso o índice estabele.ido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição. o que vieí a ser determinado pela legislaÉo então em ügor.
Na ausência de previsão le8al quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, paíã reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
O registÍo da variação do valor contratual paía fazêr face ao reajuste de pÍeços podeÍá ser rêalizado por simples âpostíla.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-íinanceiÍo, quando foÍ o caso, será de até um mês/ contado
dâ date do fornacimento dâ do(umentâçãâ compíêbatórie do feto imprêvisível ou prêvisívêl de eonsequâncie incalculável, observadas :s
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

ESTÀDO DÀ PÂR ÍBÀ
PREEEITT'RÀ MT'NICIPÀI DE SÀO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRATÀÇÀO



CúUSUTA QUINTA. DA DOTAçÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte doiação, constante do orçamento viSente

Recursos não Vanculados dê lmpostos

cúUsUI-Â SEXTA . DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como

a5 disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.733127; da seguinte maheira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de

adimplemento.

cúUsULA sÉnMA . Do PRAJZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo máximo de entrega do objeto oÍa contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei !4.L33/27, está

abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de compra:

a - Entrega: lmediata.
A vigência do pÍesente contrato será determinada: até o final do exercício Íinanceiro de 2025, considerada da data de sua as§inatura;

podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por

tratar-se a pÍesente contÍatação, de fornecimehto contínuo-

cúusuLA olrAva - DAs oBRIGAçóES DO COÍ{TRATAÍ{TE:

a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respedivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao contratado todos os meío§ necessários para o fiel fornecimento contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontÍada quanto à qualidade de produto foÍnecido, exercendo a mais ampla e

completa íscalização, o que hão êxime o Contratado de suas responsabilidades cont-atuais e legais;

d - Designar representantes com atÍibuições de Gestor e Fiscal deste contÍato, confoÍme requisitos estabelecidos na hormâ viSente, ou pelos

respectivos substitutos, especialmente para coordênar as atividades relacionadas à fiscalizaÉo e acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida a contrataçâo de terceiros paÍa assistência e subsídio da fiscalização com informações pertihentes ã essa

atribuição;
e - ObseÍvar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133121.

cúusutA NoNA - DAs OBRIGAçÕES ÍX' CONTRATÂDO:

ã - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula coíÍespondente do p.esente contrato, dentío dos melhores parâmetros de

qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacioôâda ao obieto contratual, com observáncia aos prazos estipulados;

b - Responsabílizâr-5ê por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as

despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do obieto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em

todos os seus atos;
d - permitir e ÍacilitâÍ a fiscalização do Contratante devendo pÍestar os informes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratantê ou a teíceiro§, decorrentes de 5uá culpa ou dolo na execução do

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, tíansferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o obieto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização

expressa do contratante;
g - Manter, duÍante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôe5 assumidas, todas as condições de hâbilitação e qualificaçâo

exigidas no respectivo processo licitatório, apresêntando ao Contratante os documehtos necessários, SempÍe que solicitado;

h - Cumprír a reserva de carBos pÍevista em lei para pessoa com deficíência, para reabilitado da Previdência Social ou para apren diz, bem

como as reservas de cargos previstas em outra! normãs específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo

Contrâtante, deverá comprovar o cumpíimento dessa reserya de cargos, com a indicaÉo dos empregados que preencherem as reÍeridâs

vagaS;

i- ObservaÍ, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçôes dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

cúusutA DÉcrMA - DA AtrERÂçÃo E €xnNçÃo:
Este contÍato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo ContÍatante ou por acordo entre as partes, nos casos e

condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinÉo, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art, 124, da Lei 14.133/21, o ContÍatado será obri8âdo a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, ãcré5cimos ou supÍessôes que se Íizerem nâs compras, de até o respedivo limite flxado no Art. 125, do mesmo

diploma legal, do valor inicial atualizâdo do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão podêrá exceder o limite estabelecido, salvo âs

supressões Íesultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CúUSUTA DÉCIMA PRIMEIRÂ. DO RECEBIMENTOi

Executada a presente contratação e observadas as condições d€ adimplemento das obrigaçóes pactuadas, os procedimentos e condições

para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conÍorme o caso, às disposiçõe5 do Att. 140, da Lei 14-133/21.

CúUSULA DÉCIMA SEGU DA. DA§ P€NALIDADES:

O licitante ou o Contratado sêrá responsabilizado administrativamente, Íacultadâ a defesa no prazo lêgal do inteíessado, pelas infrações

previstas noArt.155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts 156 â 163,

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advêrtência aplicada exclusivamente pela infração admini§trâtiva ds dãr causa à

inexecução parctat do contrato, quando n5o se justiflcar a lmposlção de penalldade mals gravei b - multa de mora de 0,5% (2eÍo vírgula clnco

por cento) aplicada sobre o valor do contÍato, por día de atraso injustificado nâ execução do obieto da contratação; c - multa de 10% (dez

por cento) sobre o \rêlor do contrãto por qualquer das infrações administrativas previstas no reÍerido Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da Administração Públíca direta e indireta do ente federativo que tiver aplicôdo a §anÉo, pelo prazo máximo de três

anos, ap licada ao responsável pelas inÍrações âdministíativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do reÍerido Art. 155, quando



não sejustificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaÍação de ínidoneidade parà licitar ou contratar no âmbito da Administração

pública direta e indireta detodos os entes federativos, pelo prazo mínimo deÍês arlos e máximo de seis anos, aplicada ao responsávelpelas

inÍraçôes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas inÍrações administrativas

previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e VII do caput do mesmo arti8o que justifiquêm a imposição de penalidade mais grave que a sanção

referida no § 4E do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outÍas sançôes previstas na Lei 14.133/21-

Se o valor da multa ou indehização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comuhicação ao Cohtratado, será automaticamehte

descohtado da primeira parcela do pagamehto a que o Contratado vier a fazeÍju5, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao

mês, ou, quando for o caso, cobrado judiciãlmente

cúUsuLA DÉCIMATERCEIRA - DA COMPENSAçÃO fINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos teÍmos deste ínstrumento, e desde que o Contratado não tenha concoírído de alguma

forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o paBamento até a data correspondente

ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em Íazâo do atíaso no pagamento serão calculados com utilização da

seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios; N = número de diasentreã data prevista para o pagamento e a do

ef;tivopagamento;Vp=vâlordaparcelaaserpaga;el=índicedecompen5açãofihanceira,assimapurâdo:l=(Tx:100)i365,sendoTx=
pe.centual do lPCA+BGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotâdo pelo Governo Federal que o substitua.

Na hipótese do reÍerido índice e§tabelecido para a compensaÉo financeira venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pelã legislação então êm ügor'

cúUsULA DÉCIMÂ QUARTA. DA§ OBRIGAçÕES PERTINENTES À TGPD:

a - As partes contratantes deveÍão cumprir a Lei ns 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei 6eral de Proteção de Dados Pessoais LGPD,

quanto a todos os dados pessoais ã que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação

expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidâdes que justificaram seu acesso e de acordo com a boa -fé e com os

princípios do Art, 6e, da Lei 13.709/18.

c - É vedado o companilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.

d - ConstituÍ atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quandofor o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

e - O Contratante dêverá sêr inÍormâdo, no prâzo dê cinco dias útêis sobre todos os côntratos de suboperação Íirmados ou quê venham a

ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exi8ir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo

integralmente responsável por garantir sua observância.

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais

pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, ho prazo fíxado pelo Contratante, prorrogável mediante.iustificativa, quaisquer informações acerca dos

dados pessoais para cumprimento da LGPD, in.lusive quanto a eventual descarte realizado.

i-Têrminado o tratamento dos dados nos termos doArt. 15, é dever do ContÍatado eliminá-los, com exceção das hípóteses do Art, 16, ambos

da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigaçôes legais ou contratuais e somente enquanto nâo prescritas essas obrígações.

j - Os bancos de dados foímados a partir da execução do objeto deste contràto. notadamente aqueles que se proponham â ãrmazenar d ados

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com regisüo indivídual Íastreável de tratamentos realizados, conforme Art.

37, da Lei 13.709/1g, com cada acesso, dâta, horário e regisÍo da f,halidade, para efelto de responsabilização, em câso de êventuais

omissões, desvios ou abusos- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato ihteroperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pelo contratante nas hipóteses previstas nâ LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pes§oais, quando indicado pela

autoridade competente. em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, poÍ meio de opiniões técnicas ou recomendaçôes,

editadas na Íorma da LGPD.

CúUSUI.A DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
para dirimir as questôes decoríentes deste contrato, as partes eleSem o Foro da Comarca de São loão Rio do Peixe.

E, por estarem de pleno acordo, foi Iavrado o presente contrato em O2(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duâs testemuhhas.

5ão João Rio do Peixê - PB, ... de .........'..'.. de . ..

TESTEMUNHAS PELO CONTRÀTANTE

PELO CONTRATADO



ü .J

ESTÀDO DÀ PÀR,AÍBÀ
PREFEITI'RÀ MT'NICIPÀI, DE SÁO JOÀO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONERÀTÀçÂO

ANEXO VI - PREGÃO ETETRÔNICO N9 OOO23/2025

MODELOS DE DECLARAÇÔES - cumprimento de requisitos normativos

REfERE ÍC: PREGÃO ETETRôNICO N9 (X}023/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃOJOÃO DO RIO DO PEIXE ' PB

PROPONENTE

CNP]

1.0 - DECLARÂçÂO de ciência dos termos do Edital.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus anexos

2.0 - OECTARAçÂO dê lnexistlÍ Íato lmpeditiw.
O proponente acíma qualiíicado declara, sob as penas da Lei. qu€ inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz respeito à
habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obritatoriedade de Ínformâr ocorrências posterioÍes.

3.0 - DECTARÂçÃO de não possuir no quadro societáÍio servidor da ativa do ór8ão.

O propohente acima qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societár,o e de funclonários, qualq uer servidor

êfetivo ou comissionado ou empregâdo da Prefeitura Municipal de são João do Rio do Peixe, como também em nenhum outro órgão ou

entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativàs ou societárias.

4.0 - DECIARÂçÃo dê não utilizar trâbalho degradante ou Íorsâdo.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos teÍmos do Art. 1e, lncisos lll e lV.

e do Art. 59, lnciso lll, da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou Íorçado,

5.0 - DÊCLARÂçÃO de cumpÍimêmo da resêÍrra de cirgo para deficiefit€ e de e.êssiulidade.
O pÍoponente acima qualificado, declâra sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente,

consoante Art. 93, da lei tederal n-o 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Prevídência Social e

que, se aplicado ao númeÍo de funcionário da emp.esa, atende às re8ías de âcessibilidade prevaslas.

6.0 " DECLARAçÂO de cumpÍimento dos requisitos para a habilitação e da pÍop6ta.
O proponênte acima qualificado declara, sob a5 penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a conformidade de suâ proposta

com as exigências do Edital e seus anexos.

7.0 - DECIÂRAçÃO de obsêrvância do limite de co Íatação com a AdmiristraÉo hiblica.
O proponente ãcima qualificado declara, sob as penãs da Lei, qúe, na condição de microempresa ou empíesa de pequêno porte, no presente

ano-calendário, ainda não celebrou conÍatos com a AdministraÉo Pública cujos \rálores somàdos extrapolem a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadràmênto como EPP, nos termos do Art.4e, §§ 2e e 3e, da Lei 14.133/21.

Locale Data

N O Nl E/ASS INATU RA/CARGO

Representantê legal do proponente.

oBSERVAçÃO: a de.laração deveÍá ser elâboradâ em pap€l timbrado do proponente-

&
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'nr'cràr 
do

endeÍeíd elel.ór;(d sw te'DD ad o'
w{Ú.râojotedepi.a.hâs.Pb.8d.b..

5ão lo* d€ hênhas ' Pa, S de âbiil de 202s'
ÍauTA ot sousa cottllo FtaRoRÀ

Dirsi&á lnleha de Píocesss

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASÍIÃO DE LAGOA DE ROçA

avlgo DE aDlÚDlÍaclo E tlor'o@GAçÃo
PREGiO EI.FIRôXICO 5'P X' 

'ÊO'5
Nos lemos do relàtono lrnàl àprê*ntàdo p"lo Prea@Úo e ob\edado pàre'er

aa txso,ii ru',aro ,eldsl. & Prêaào rlerró''.o ne 0000'!/?g)5' qu" obJ€l'vá'

ii""""á. a" emD,esà D.,a íortumêhto pôr.elado de maleria'3 d' ump€:e' 'od::::l::5;-, -.;;d;;;;.i;r ài nê.€s,drrtp.. dà P,FrêúJÍr Muntr'pár de sào s'ü:não
ã;i;;; üiü 

" 
i*i *'oe«"* r<crairrs atuuor(o o ohr'to ' HoMotoco a

ii,tjliã. ,i- ú* n6 preúênt^ @Erõ.res do p,dso (orespondent' 01 qLa'r

i"ài,ilí iã..-iiã*;*r"' ven.êdqev crRURGrca orrvrrRA PFoouros ctRURGrcos

iõ;-- úi. ia iii'ór,rs, vrcrart coraes MÀants oF souTa P\s 187',10706

São l€báslião d. Laa@ de Roça PB 8 dê Âbrilde 2025
PEDÍO IUNIOÀ QUÀRISMA DT AÊÀUIO

Àvrto DE aoluDL!{Âo É toMotoc çÃo
PR!6ÀO ELE',tnô rcO SiP í{' /r/2025

05 lPfr6 do relàl@o Ín.l àpre*nr.do pelo PreS@Ío ' ob*Nado pàr*e'
dà À!'.3hir; IuídG, iFlereíle ào tue85o (lelrôn(o nc 0ooo4/)025 quê obrerv'
;:,"i;:.ã;i..,,;,:":,"'.plst.r;oJe*Ív.wl0trán,
Jir,i,r". ã'rt,.i'à -; t.,Éôe;ro de íomr p (eràdà de peçàs parr Éturoridé
m.d'ô DrÉ ôãnuren<áo dJ lrol. p!íe^(enl. à prelêtLÍa MunicDêlde sáo )êbr{'ao o'
;;;i;;G,. ;;Í";; ;,p"t,iütae. co^untes n" ea,tar ê eu, ôn.rcs (onr'iàràçto dê

..ioà* p"i. p,*r.çã. de \Perços me.án(oe prêvenrNos e rorreri\or Pq vei'ulos

i,i[ii,"i.ái i.i' t.-n *.to de iom. p.teráór de p'ç' parr wi aoJuDICo o obrero

i xO,,,rOroCO d lÉ12ç!o, com bàse n6 elm'ít'\ oGtanl'\ do pro(êso

,o/.\..ndéôtê (omo popone'lee E 
'Pdo'es 

dedr Dredí oeçat e

i*iái r1 lir,'ci,oo. trovÂ IAGUÀR P,lÉr.r\ IIoa Rs t)/ 770,00

São sebâetlão de Lá8G d' Roçà PB' 27 dt Mãtço de 2o2s
P'ORO JUNDR qUÁR'5MÂ DE APÀI]]O

Àvlso oE ucrÍ^çÁo
PiÍ6ÃO E .Tiàllco sRP Í'le t/2025

T@ná pÚbli@ qoe íàrá reàlizaÍ âtÔeê! do Prês@iro Olci'l e Equipe dê Âpoio'

*a.a, - ir-,j-l#-n;.ür". côura, s3 centÍo são sebanião de LaEoà de Roçâ p-8'

;;;"J ào;i; *;;íôBe@mpÉ'pdbrros (m'b' r'''tdçáo modà'dad' Ee€ào

;lêúônrc. do tm maor prêço, v'$ndo 16úrÍ 9slemà de RqÉtro de Pre(o\ oD'êtNànoo

.onrátà(d€s ruluÉs, orrá. (útntzllo de eEpree prÍ' ore\l'ção d' \ery(6 me(an(Ô§

-*"r,J* ",""a*o' em vscJlo\ mulrrmà'(a! .@ Ío mLimento óe iórmá o'Ícerâoa o€

ã;;;;;;;*b. ,*;-. r,:rces. 'mptmento rgôcotas prá màõurrn!ão dd.iiorà

Là..L"re a P,êrÀtu,a Mu.i('ear de 90 s.bót'ão de Làe@ 6e (oçé 
-Lon3re

;rDê.iírà(õ.' tontt "le' .o edn.l e )eut.'er6 abertur/ da 5'\*o pudn': ue w norat

;'fi]; ril; ;;;'í;.;óÀ i",i. à" t"," a" t"*".. os ro horrs do d'd 25 dê abnr dÊ

iÃ,i-ü-;.., hô,áno de !Í.e'u DF fl@re\: prstd no ü!àmenro vreenr'
i,",,---^ i-"r r?, F.ds,l n' l1 131/11, te' ComplemênlàÍ ne l?l/06. oe'rcto teder'r
Li -tl iiiár:" i"**1. Noôànvà n" 7l sÉGts/Ma/?2. e iesislâcào perli.tntr.
.."r;;,;;; *.heÍaiõe' poíeno'r3 d'ár r'teridâr noÍmà\ rnrom'çóes dàl ouw ar

iiiir i*.a* a,* úel. rc.ndere(o $p'erãdo r'reíoe (0331 3187 1066 I'mà

r,iit"ooer"soaae,*".po aw bl. tdrldl: **w l4@d'roú'ob 3d br' w tce ob go! !r'
i}w.p,aaaL.un,r"o'p,L,l*os (o"r hr ' {/w cw'l'/pnrp

são SehàrÜão de L'g€ de hoça PB' 4 dê ahnl de 2025
ÀÂu nÁMos LrlcÀs
ASente de contrátaç'o

PREFEITURA MUI.IICIPAL Dt SÉRRA DA RAII

avlgo DÉ AxuL^{ÃO
PfiEGÁO ErÃiàftO l{t 7ê025

A ComÉso de Lt,lado veF ÓFun(àr r ÀnulJÇ'o do o+8so P<k(ul,''
oomr/2o25. ouê Llhã rdo obJ;te aquÚ'ção d' Íê(ido\ di!'u6' deíinJdos a rtender

;;;;;;li;;;.;;; *.rctires aa Érerárura uunupl d€ s'Í6 dr Rà"/PB abeíLri
;à;càda âr r3'Oo do dE 08 de abl'l de 7o,5 ,uírí@tivô Ràuõ"5 de 'nte'eríe 

puotr'o'
'i'ãiliiliá iá i,i w.-r; .on* otouo rnto,."ç,i... "o 

íor ài'o da\ o 
' 
oo ã( I Lno e de

ll:m ;s :6:00 h@3 dli d'ô! úte§ rc rele4dÔ ende"ço r'mar

col*íadaÍaizOg@il..s

Serre dê Rân PB' 7 de abíl dê 2025'
ADffIÀNO DÊ MEIO 

'ÉNÂBf,Á

PREfEITURA MUNICIPAL D€ UMBUZEIRO

avÚo o€ aHÀlua ,Él{To PI]6UCO

cnÉoÉncr MEnto DE 9CiVlçO l{' t/m2!

r,s, diu'ú dê íãrl rêàl'ar dlêv{s 'b 
C@'teào o' (ÔnlÍatáç'o' óam'Te'tÔ

^,,hL- i. *-;;;bldM;ndo cÍedenoàmenro de hmru(€t orivàdas, om ou \êm r^(
G;;i*; p,"'t &-j' de *tu(6 dP. sáude ' 'ra+d.r eó
(molemê.iá., <ro \§t(@ s(o oé Éuoe oo dM'oo de umhrte'o gdrr 'ealDãÇão d'
;;;.;ri*; 

";m.ed,@s 
õ usua's do tíFnà unrLo de 5ônde delte Funrc'po' cr3

i,-.iãjúà o*ãi" "p,*"id 
Évêror. cdt.oo , ddu*raçáo e re\p€'r"a prôpôía

liiâ"'Io-,ii ÃJj, d, á" » oe aú'r de 2ozs m eídeteço av càrr6 pe'rcâ' e2 -.c"rto '
iiàü,i,iiã- pi-irã," *l* rdàr, dàtà e horáro k'à'earnadà á s\ão pubxrá úàrà

iJií,'. L i*mir* efrtope. R«uM' útrst4 m d(a'lHto úe'rí€ ÍuFddme'to
i^::,::; ;:-;;i:i 'r 1u/rl 'r.i Múnx,or ne 4sr/2o2./24; t ' 

compl€henrà' ." 121/06.
Lll-;i iiar-.-ã "" riiiíri: oer.eto wunrop:r ne 10/.1011/2 r, on 'ero 

Munirip'r nY

iiiiÀ.iaiç*.g";."jln'12/2ol,/,3j.kgnà{&9f.ti6t.'
l;!;:í.-'l*1;;;À d- dtndó ndme rnro@ç.irr de 0a'00 ã' l''C,o horás dos óâ\
;;'.-:;Jí;;- ---.nd. Íêrêrone. lSll 339sll7a. L mril uÓbur'trdorc08n'rr'@m
"'''" ""'ià;,;l"hi;íl-d;-,.ú-i-i,oà-t', *'t" pb 8dbÍ: **'8d br/pncp

unburerc - P3, 7 de Abd de 2025
RÂUt BÂUIIO DIAs PIMENÍIL

Presldênt' dá 
'Misão

tcP
108
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( \rt.\RÀ \lt \l('lP.\l- l)L \ ls'l'.\ sllRlt\\l

EXTRA I'O DE I'ERMO ADII'IVo
PRoCISSo: DISPIINSA 002/2025

v CONTRAIÀNl'E: PREFEIIURA MUNICIPAI, DIi VIS f^
SERR^NA/PBCONTRATADA (O): V^LIAR| LNGENIIARIA
t-TI)^ CNPJ 56.426.201/0001 -00

OUJETO: O prcsente lemro Aditivo tem por objcto aditivo no vâlor

de R$ 12.356.96 (do7c mil e trezentos e cillquenta e seis reais c

no\enta € seis cenlavos) sendo o aume to de RS 12156'96 (doze mil

c lÍezentos e cinquenta § sci§ rcais e no\enta e seis ccntavos)_

alterando o valor global do contÍato de RS 113 109.12 (ccnto e trcze

mit e ccnto e nove reais e doze centàvos)" para R$ 125 '166.08 lcento c

rinlc c cinco mil e quatroccntos c se§senta e scis reais e oilo

T,XI'R{IO DE CO\TRA-I'O
oBJETo: ConlÍataçào dc serviços lócnicos cspecializados a área de

assessoÍia juridica paÍa atender as nccessidades da ( ânara Municipal

de Vista Serrana/PB. Ftl-liDAMI,NTO l,llGAl-: lncxigibilidade de

l.icirâcào n" 1N0000t/2025. nos lcrnlos do 
^rt.7'1. 

itrciso IIl alinea c-

da l-;i l1.l3l/21. I)oT^ÇÀo: RecuÍso§ nào vinculados de

lmpostos:01.00 Cânlâru Municipal-01 0ll 0001 2001 MânulcDçào das

Açiies Lcgislatiras Obiclivo: Mantsr âs Ações Í,e8islati\as li)ntc :

1j00.0000 R".u.ru. nào Vinculados dc lmpostos.3 3.90.39 00

t500.0000 oulRos sllRvlÇos DII I ERCIIIROS PESSOA

.r.JRiDtCA.. vlcÊN( lA: até 0l/04/2026.PÀRl ES

( oNTR^IANIL.S: Câmara Municipat dc Vista Serrana e: CT No

0t009/2025 - 01.01.25 - DANILO 
^RALIJO 

Dll F^RIAS

SoCIEI)ADI] INDIVIDIJAI, DE AI)VoCACIÀ - RS 66.000.00

Publicado Por:
Ildtrilson Àraujo Silva

Código tdentiÍicâdor:993 I C?80

SI'IOR l)ll l.l( l-r.\( AO
EXTR.{l O l)E'l ERNrO Al)lTlvo DIsPt\s,\ 02/2025

Vista Ssrrana-PB. l8 dc março de 2025

DENIS GARCIA XAI4ER
Prcsidcnte da CPL/PMVS

Puhlicâdo Por:
Ldullson \rauio Sil!.r

(iidigo ldentifi cador:9trl,lr2Li25

SE('RE'T.,\RIA DT] AD\tINIS TR{Ç,\O
A\ ÍSO Pl.l00021/2025

Avlso DE LlCl',l A(lÃo
PRI]CÀO EI,I]TRÔNICO N" OOO2 I/2025

loma público quc fará rcaliâr alravcs dâ Prcgoci.a Oficial c Iquipc
dc Apoio. sediâda na Rua losé Noguciía Pinheiro. S,-\ - Cenlro - Sào

Joào Rio do Peixe _ PB- poÍ nrcio do silc

\!!\.§.porlaldccompraspublicâs.com.bÍ. licilaçào modalidadc Prcgào

Irlelrônico. do lipo nlcnor Preço. rest, ita à participitçào dc

lvlicroempresas. |mprcsas de Pequcno l'ortc e llquiparados. \ isirndo

lirrmar Sistema de ReBistro dc Preços ohjeli!ando conlralâç')es

lLrruras. para: ,\QtrlStÇÃO P,\RCEL,rl)Á Dll NlAl ERlAls
(;RÁTICOS EI\I CEfo\L PÀR,\ A]'[,\DER AS

\T]CÍ]SSIDÀDES DÀS S!]CRET.\RIAS DO \TT )'IICIPlO DE

SiO JOÂO DO RIo DO PT.]IXE-PB, CO\FoRNIETERNIo DÍ']

RtlF!;Rt,\(llA. 
^bcrturr 

dâ sessào pública; otl:00 horas do dia l5 de

^bÍil 
de 2025. lnicio da tlse rle lanccs: 08:01 horas do diâ 25 de 

^brilàc 2025. I{eÍ-erôncia: hoÍarrio de llrasilia - DI' Rccursos: pre\is«)s no

orçamcnlo vigente. Fundamcnto legal: t,ei lredcral n'l'1.llji2l: Lci
( omplementar n' 121/0ó: Decrelo I'edcrat nu ll.{62'231 lnsltuçào

lromratira n" 73 SE(jES/MIl/221 e legislaçào pcíinente. consideradas

as ahoraçõcs posteriores das releridâs noÍmas. hlômlaç(les: das 08100

as l2:00 horas dos dias útcis. oo cndcreço sunÍâcitado.Tcletbne: (08i)

s9690681i6. L.-mail: cplpmsiç'ii gmail corn l:dital:

hltps://www.s.jrp.pb.gov.bÍ/l \!'w1v.tce'pb gov'br:

$tw!.poíaldecompÍaspublicas.com.br : \\ u\!. gov.br/pncp'

São João Rio do Peixe - l'8, 08 de Abril de 2025

^\,rso 
DE r,lclTAÇÀo

PRI]CÀ0 EI,E I RÔNICo N'OOO22/2025

loma públictr que 1àrá realiraÍ através da Pregoeirâ Olicial c f'quipe

de Ap;io. sediada na Rua José Nogueira PinheiÍo- Sn! - Centro - São

João Rio do Pcixe - PB. por n1eio do site

\\\r\\.ponatdecompÍâspublicas.com.br. licitaçào nrodalidade Pregào

trletrrinico. do tipo mâior dcsconto. risando lormar Sistema de

I{egistro de Píeços obietirando contrataçôes lütuÍas' paÍâ:

Co trataçào de cmpresa pàra aquisiçào de peças para maqulnas

oÉldJai naÍr manuli'nçdo pr(!(nli\a E corÍcti\a da liola de \ciculot
,,rl.,ri' . f.'.o.t". ir l'Íclcitura Municipal de \àu Joào do Rio do

THÀM''SE MARTINS SO,,fES _
Pregocira Otlciâl

Publicado Por:
'I hamlse Marlins Soares

Código ld€ítifi cador:66 I 7BB55

sECR[- 1,\Rl,\ DU ,\l)\l lNlsTRA('AO
sIISO PE 00022/2025

l'jei\c Pll. Abcrlura da sessalo pública: I0:()0 ho.as do dia 25 Abril

THAMI'SE MARTINS SOIÀtrS -
Pregocira Oticial

Publicado Por:-lhamyse Martins Soares
(lódigo Identifi cador:llDC939BE

S[,CREl ARIA DE ,\D\II\IS1 R\(]ÃO
,\\ lso PE 00023/2025

do dia 28 cle AbÍil dc 2025. Relêrência: horário dc Bras

AVISO D[ LlCl l ÀÇÀo
PRECÀO I:LI]I'RôNICO N' OOO2]/2025

Torna púhlico que Íàrâ realizaÍ atrâvés da Pregoeira Olicial c Equipe

de 
^poio. 

scdiâda na Rua Josc NoSucira Pinhciro. S,N - Centro _ Sào

Joào Rio do l)eixc - Pll. por meio do site

\\§w.poflaldecompraspublicas.com.br. licitação modalidade PÍegão

ElclÍô;ico. do tipo mcnoí preço. rcstrila à participâçào de

l\.1 icroc mpíesÍrs. trnpresas de Pequeno Porte c [-quiparàdos' lisando

tbrnlaÍ Sistema de Registro de Prcços obieti\àndo contrataçôes

fururas. para: ( ONTR^]4ÇÃO DE LMPRESA PARA o
FORNECiIIIENToS DI] MATEITIAIS tI INSUMOS AGRICOLAS

P^RA ÀfllNDEII ÂS NECESSIDAIIITS I)A PREFEITURA Dt'
sÀo JoÀo Do RIo Do PElxE. Abenura da sessão pública: qloq

!ç-lQll. Inicio da l'ase de lànces: l0:01 horas do dia 25 de Abril de

202,i. R.Ltên"iu, horário dc l}asilia - DF. Recursos: previstos no

orçamenlo \igente. Funtlanlcnlo legal: l.ei ledcral n' l'1 133/21: t-ei

Cántplemcntar D' 123/06: Decreto Federal n' I1.462123; lnstrução

Norrriarira n' 73 SIIGES/MU/22i e legislaçào pertinenle. consideradas

âs âlicÍâções posteriores da§ rel'eridas noÍmas. lnformaçôes: das 08:00

.rs l2:00 horas dos <iias út€is. flo endcrcço stlpracitado felefone: (083)

996906886.11-Í1ail: cplpmsirplíigmail com'Edital:

https://\r§\\.sjrp.pb.8o!.br/: §\\r.tce pb'go\ 'br:

\r1\ \\.portaldecompraspublicas-com-bÍ: w'rvw. gov.br/pncp

Sào Joào Rio do Peixc - PU. ott de 
^bril 

de 2025

horas do rlia 2tt rle Àbri! (ic 2025. lnício do tàse dc lances:09:01 horas
iliâ - Df

Recursos: previstos no orçarnento \igente- Fundamento lcgâl: Lei

Federal n' l4.l3l/21: Lei Complementü n' 123/06: Decreto Fedeül

n' 11.462/23: lnstruçào Normativa n" 73 SECES/ME/221 e lcgislaçào

peÍtincntc. considcÍâdas as altcraçôes posleriores das referidas

normas. lnl'ormações: da-s 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis' no

cndereço suprâcitado.'lelefone: (083) 996906886E-mail:

cplpmsjÍp ílgnuil.com.Fldilal: https,/$'wt sjrp pb go! br/:

.lr":*.tie.pb4ov.br; ww§.poíaldecompíaspublicas.com.br'com brl

\r1ta\ .go\ .br/pncp.

Sào Joào Rio do Peixc - PB. 08 dc Abril dc 2025

\\rv\r-diârionlunicipàl.com.br/latrup l:.
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r H Á M YS E M Á RT I N S.SO,{ f TS _

l'rcgoeiÍa Olicial
I'uhlicndo por:

Ihanrl sc \llrtin: Soarc'
(i;digo ldentiÍicrdor:65 ltl;(ll: I l

sl( RÊ.t \Rl\l)[ \D\ll\l\ll{\(. \r)
\\'tso PE 0002J/2025

,\\ tso DE LI( lT^ÇÃO
l,RI:GÀO r.L[. ] RÔNI( O \" 0002{/2025
lbrna público que lârá rcâlizar atrrtés tla l)regoeira OÍicial c llquipc
dc Âpoio. scdiacla ra Ruu.bse Nolucirü Pillhciro- S/N - ( cnlro - Sâo

.loào l{io do l)ci\c - PI}. poí mcir) do sile
$\\\r.portaldccompraspublicas.eonl.br. licitaçào rnorlalida<lc Prcgàtt

lrletrônico. do tipo menoÍ preÇo. risando lôrnlâr Sistenla de Rcgistro
Jc l'r,ços ohictir aIJ,r lorlralrçô(. lirturr.. frrra: ( í )\ I R \ I A( .À( )

l)l: SEltvl(O PARA APl.l( 
^(^O 

CONI l'OIiNtl(ll l\'1|N tO Dll
SL-LANIES P^RA PNIILIS t)F-SllN^DO 

^ 
PR|fl,lltrR^

MtrNt( lPAl- l)E sÀo JoÀo Do lllo Do PEIxE PB. 
^beÍuÍa 

da

sessiio pública: l0:00 horas do dia 28 dc Ab.il dc 2025. lrticio dil làse

dc lânccs: l0:01 hoÍas do dia 28 de Abril dc 2025. Relarência: horário
rle Brasilia - Dl . R(curso\: prc\ i\l!,\ rlo orçemento ! iglcnlu.

Irundamcnto legal: Lei Federal n' 14.133/2li l-ei Complemcntâr n'
123/06: Dccren) ÍredeÍal n' Il.,t62l23: lnstruçào Nomlati!a n" 73

Sl:,(ilS/MIr/22: e legislaçào perlinentc. considcradas as allcraçôes
v lxrstcriores das rel-cridas noÍma-s. lnlormâçôcs: clas 08:00 .rs Il:00

horas dos dias úteis. no t:ndcreço supracilrdo. 
_l 

elc lbnc: (083)

9969061i86. ll-nrail : cp lpnlsj rp(rrg n)ail . co rr. Ed ità l:

https://ü ww. sj rp.pb.gol . br/ I \\'r\ \r.tce.pb.go\ . br:
\r\r!r.portaldecompraspublicas.com.br: w\\'\\'. gor.br/pncp.

ll:00 horas do din 2 t{ dc {hril rlc 2025

TH.4 M''S É MÁ RTI NS SO.,IÀES.
PregociÍâ Olicial

Publicâdo pori
I hamyso Martins Soarcs

C1)digo Idenlifi cador:il,2('l]68.1

st.( Rt.t \l \l)l \D\ll\l\lll\( \o
.\\ tso P[- 00025/2025

.\\'tso DE l,tcl't,\( io
PRIiGÀO IlLT-, IRÔNICO N" OOO25/2025

lorna público que làrá real;zar alrarés da I'rcgocira Oficial c Equipc
dc Àpoio. scdiada na Rua Josc Nogucira linhciÍo. S,l\ - ('enlro _ Sào

Joào l{io do l)ci\c - Pll. por nreio do sitc
rv\\\r.poÍaldecompÍilspublicas.conl-hr. licitaçào modalidade Pregào

Ir-lelrônico. do lipo menoÍ prcço. \ isando lbnDar Sislcnla dc l{cgistro
,ic l'rcç,rs,,bietireudo uontrarxçüus lllurr\. ÍrrÍr: ( U\ Í tl^ l.\( \( )

t), L\4t,Rl.s^ PARA I \l( U\À() Dl 5l RVt(OS
MIiTAI,URGI('OS DES'IINADoS A PREIDI TURÀ MTINICIPAI,
DI: SÀO JOÀO DO RIO I)O PEIXE-PB. Abcrrura da sessào públicâi

lnicio da lase dc lanccs

ll:01 horas do dia 28 dc Abril dc 2025. Rclerôncia: horário dc

Büsilià - fJl. Recursos: prcvistos no orçamenlo vigente. ['undanrcnlo
Iegâl: l,ci I'cdcral n" | 4- l3i/21i Lci Complenr.nlôr n" l2i/06: Dccrelo
Fedcral n' I l.'162/23: lnstmçào Noflnati\a D" 73 SECES/ME/22: c

legislaçâo peíinen1e. consideradas as alterações posteriores das

ret'cÍidas normâs. lnfi)rnrações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias
útcis- oo cndcreço supracilrdo.lelelblrc: (081) 99690688ó.1--nraili
cplpmsjrpí/,gmail.conl.l;di1al: https://§\\\\.sjÍp.ph.go\.br/:
§ !! w- tce.pb. go\ . br: \\.r\'\r.portuldeconr praspub I icas.co m. h r:
w\rw.gov-br/pDcp.

Sào Joào Rio do Psi\c - PI). 08 dc Abril d. 2025

Puhlirâdo por:
lhrm\'\c l\.laíins Soarcs

( ódigo Idrntifi càd0r:I) l.l.l5F l 8

TNAMfSE MARTINS SOÁRES
l)rcgocira ()liciâl

Sl:( Rh l \ltl.\ l)t. .\l)\lI \ls I R \( iO
pRt-(; \o I.Lr.TItÔ\t( o 00lll-l/2025

E\ t'R\-ro Dl.r ( o\tR.\T()s
{)t}.IE'IOI AQIiISIÇÀO I)E MoBILIARIO IJ I]QUIPAMENTOS
DlVl-llsos PÁlt^ ATI,NDI-R AS I)ENIANI)AS DAS
SE('RIITARIAS I)O Ít]NIC'IPIO I)E SÀO JoÀO I)O RIo DO
PIrlxli - Pl). (ONITORMU IIIRMO l)E RtrI'ERENCIA.
F(TNDAN{ÍlNlO LIIGAI-: Progào Iiletrônico n' 00013/2025.

lx ) I \( {í ,. R.rrrr*'r rrii,' \ irrcrrladrrs dr lrrrpt,\rô\. VICI \( 1,\: rlc
0l ()1i2016.P,^RI LS COfi I I{A IAN tES: PretijituÍa Municipxl d§

SÀo Joào do Ril) do Pcixc e: Cl N" 002i.1/2025 - 03.04.25 -

IN llll.lCliN( lz\ (OMEltcIo t)E EQtrlP^MENIOS l, SI,RVICOS
llll{f.l.l - RX; 120.-1,10.00: Cl N" 002i6/2025 - 0i.01.25 -

l\'ÍOvliPLAS I INDt,STRI^ DE \lov|ls l-TI)^ - R$ 178.600.00:

ct N' 00217/2025 - 03.0{.25 - MAt-ti l)ls',l RII}UII)ORÂ E

IÀIl'RliShNl 
^C( 

)ES EIItLt.l - l{$ 2l 1.096.70: C I N" {)0238/2025 '
03.0-1.15 - i!1^lS DIS I ltlBL l( oES PB COI\|l'R( lO E SERVI( O

lll),\ - lis 15l.:150.70: CI N" 002i9/2025 - 0i.0-1.25 - I)ANT^S
llt.l,I I{OMOV EIS E IiQt rlP^MlrNl OS t- I DA - R$ 954.080.00.

Publicado por:
lhaml re Nlanins Soares

('ódigo ldentiÍirador:E5AC I F2B

sE( t{[-l-ÀRl.\ Dt. ,\l)ll l\ lsTR.\(,\o
PRE(;.iO Er.[-TRÔ\I( O 0001e.202s

,\r)Jr Dl('A( Ão E OIIOLOG..r.ÇÃO - PREGÀO
El,Et RÔ\r( O \'00019i2025
\os tcrmos do relatório linal apresentado pclâ I'regoeira e obsenado
parccer dr Asses\oria Juridica- retarentc ao llreEào llletrônico n'
00rrltr 2rtl:- qrre ,rhjerirr: ( O\ IR^ t 

^\ 
Àu DL I \41'Rl-SA

J(illit)tcA usPt,cr^LlzAI)A (lNSrlTtllÇÕi.s rlNANCl.lR^s)
P,\R,\ PRI \ L\( \r I Dl \l llvl( ( )s H^\( ARl( rs. ( ON t iNl OS.
Dl, REC'[)LIllMl,N lO DLI TRlBttlOS E I)EMÀlS RhctilIAS
Pt']BI,ICAS MI]NICIPAIS. POR ]\4EIO DE BOLI]To DE
RI (iIS I RO DI (1)RILA,\! A. I 11 PADRÀ( I FtURABAN.
C0\I]OIII\II' SOLI('ITÀÇÀO I)A SECRITARIÀ DI] FINANÇAS
Do NltrNt('iPto I)u sÀo JoÀo I)o Rlo Do PEIXE - I',B:

Al)Jt;l)lCO o objeto c IIOMOLOGO a licitaçào. com basc nos

elcntc lo\ co[stanles do proccsso corrcspondente. os quais apontam

cuDo proponenlc rcncedor: []ÂNCo I]RADESCO S.A - R$

5.1.000.00.

Sâo.loào Rio do I'eixc - l'8.07 dc 
^brilde 

2025

LUIZ CLAUDINO DE CARYÀLHO FLORENCIO -
I'rc tlilo

Publicado por:
I ham] se l\4artins Soares

( ódigo I dcntificador:2DE77l C5

SI-( Rt,'I,\ITI.\ DL ÀD\II\IS-I RA( iO
Pt{t1(;io ELE I RÔ\l( O 00019.2025

(.ONVoCAÇÀo PÀRA ASSINAR CONTRAI'O

PítO( ESSO: I'regào Elctrônico n" 00019/2025. ORJE]O:
(oNrRAt{qÀo t)L IMPRI.SA JtRil)lCA l.sPl clALlzADA
(INSIIII]IÇ(I[S ]]INAN(]F,IRAS) PARA PRTS IAÇÀO DÉ-

SLR\lÇos IIANC^RIOS. CoNIIN(rOS. DE RECOLI{IM|]N1O
l)L {IBL t()S I l)L\4 \l\ Rl ( Ill.4\ Pl Btl(^S vt }JlclPAl\.
POR MlllO DE BOI.EtO DE IttiGISTRO DE COIIR^NÇ^. EM

PADRÀI ) I FIIRABA\. Co\IORVI' S()I ICITA( À() DA
\t.( Rl l.\Rl,\ l)l ll\ \\( A\ Do vl \l( il'l() Dl \Ào JoÀo
DO RIO DO PEIXE - PU. NO llFlCAÇÀO: ( onlocâmos a scguinte

emprcsa pàrfl ro praro de 05 (cinco) dias conscculivos. consid€rados

da datr desta publicilçào" coolpareccrjutrto â Co[lissào PeÍmanenlc dc

Licilaçào obieti\âDdo a aslinalura do rcspecli\o contrato. sob penâ de

i cidôncia da cominaçào prcvista no An. 90. § 5o. da Lei Federal n"

l.l.lll/21: llaoco Brâdcsco S.a - CNPJ 60.746.948/0001-12.
lNFolti\lAÇÔl-Sr nd scde da C PI-. Rua José NogueiÍit Pinheiro, S,N

rr rr r'.dialiomunicipal.corn-hrrtàntuI

Sào.loào lLio do Poi\c - Pl|- 08 dc 
^bril 

dc 2015


